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Resumo 
As migrações internacionais são indiscutivelmente um dos maiores desafios deste início 
de século pelo que, para os Estados poderem estar preparados, se toma imperativo 
aprofundar a investigação científica nesta matéria. Só através de uma análise 
multidisciplinar se pode identificar o que leva um individuo a migrar, qual o percurso do 
migrante e quais as consequências da sua acção. 
A história das migrações portuguesas do século XX sofre profundas alterações em 
consequência do fim do império colonial, que origina o regresso de um significativo 
contingente de portugueses ao país, da adesão de Portugal à Comunidade Económica 
Europeia, decisivo para o desenvolvimento da economia, e da queda do regime soviético, 
que originou um novo fluxo de migrantes em direcção a Portugal entre outros destinos, à 
procura de melhores condições de vida. 
Portugal deixou progressivamente de ser um país de emigração, entrando 
definitivamente, nos anos 90, nas rotas das migrações internacionais, como país de 
acolhimento. Neste sentido, pretendeu-se com este trabalho traçar o enquadramento 
jurídico-legal do migrante, o perfil da actual imigração e avaliar o seu impacto no 
desenvolvimento de Portugal. 
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The intemational migrations are undoubtedly one of the hugest challenges from the 
beginning of this century for which countries, in order to be prepared, will have to 
improve their scientifíc knowledge over the subject. Only through deep multidisciplinary 
analysis it will be possible to identify, the reasons that make an individual migrate, his 
pathway and the consequences of his action. 
The Portuguese migration history changes radically during the 20,h century namely 
because: of the ending of the Portuguese Colonial Empire, which originates a mass retum 
to the homeland of a large Portuguese community, the accession to the European 
Economic Community, vital for the Portuguese economic development; and the 
implosion of the Soviet Union, that originated a new stream of migrants looking for 
better life conditions. 
Portugal moved progressively from an emigrant's country to became, during the 90's, a 
reference base in the intemational migrations route as a welcome country. Thus this 
paper tries to draw the legal framework of the migrant, the characteristics of the 
immigration in our days and to evaluate its impact in the development of Portugal. 
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Introdução 
Apenas após a II Guerra Mundial, e sobretudo depois dos anos 80, os movimentos 
migratórios ganharam o estatuto de fenómeno social não isolado, tomando-se 
impreterível a sua discussão no âmbito da comunidade internacional, com a finalidade de 
se controlarem os contingentes de trabalhadores migrantes. Passou a haver uma 
preocupação, a nível político, motivada pela pressão da opinião pública, em explicar e 
controlar os mecanismos migratórios. 
Na primeira parte deste nosso estudo procuraremos analisar teoricamente o fenómeno 
migratório, começando por definir os conceitos essenciais inerentes a esta problemática. 
Para podermos compreender todo o percurso migratório, devemos começar por indagar o 
que leva uma pessoa a abandonar a sua casa, família, amigos, enfim todas as suas 
referências, no sentido do desconhecido. Interessa-nos, em particular, as motivações que 
conduzem à decisão ponderada, previamente planeada e baseada nas perspectivas de 
instalação e inserção, pois só desta forma poderemos ter uma visão alargada nesta 
matéria. 
A inserção do imigrante no país de acolhimento não será aqui abordada porque tal nos 
conduziria a um trabalho de investigação muito específico que ultrapassaria os limites 
desta dissertação. 
A produção teórica em matéria de migrações só aparece tardiamente começando a 
consolidar-se apenas no século XX como resposta aos crescentes e diversificados 
problemas da sociedade civil. Até então teve um tratamento marginal dos vários ramos 
das ciências sociais, estando sempre dependente do tipo de abordagem que nas várias 
disciplinas, era feita ao tema. 
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A interdisciplinaridade é essencial numa problemática como a que abordamos aqui, o que 
dificulta necessariamente a nossa investigação, já que, para além da sociologia e da 
demografia, a economia, a antropologia, o direito e a ciência política podem dar um 
contributo para uma abordagem mais abrangente da temática, que não deve ser 
descurada. 
A sociologia das migrações tem vindo a ganhar preponderância ao longo dos anos e tem 
o propósito de explicar o porquê das migrações e como é que estas se conseguem 
perpetuar no tempo. Este objectivo, não está, no entanto, isento de dificuldades 
nomeadamente no que respeita à sua metodologia, já que muitas vezes se toma 
imperativo limitar geograficamente ou demograficamente a análise de determinado 
fenómeno específico. 
Um problema muito particular que, devido à sua importância e dimensão, não poderia 
deixar de ser referido é o da imigração clandestina. Este fenómeno é um dos maiores 
desafios políticos e económicos do século XXI, quer pela dificuldade sistemática de 
contabilização os imigrantes em situação irregular, quer pelo controlo dos fluxos. Aqui, 
como em todo o trabalho, apenas nos referimos a migrações voluntárias, pois estas 
também podem assumir o carácter forçado, que por si só levaria a abordagens que não 
cabem nesta dissertação. 
O vector principal do sistema internacional de migrações orienta-se de sul para norte, dos 
países em vias de desenvolvimento para os países desenvolvidos. No caso da Europa os 
fluxos provenientes do terceiro mundo abrandaram, na década de 80, sem no entanto 
terem cessado. No início da década de 90 começou a verificar-se um novo fluxo oriundo 
da Europa Oriental devido à desintegração do bloco de Leste comunista e à instabilidade 
política, social e económica vivida nestes países. 
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A Europa do sul, que até há poucos anos estava mais virada para a emigração, começou 
desde meados dos anos 80, a entrar nas rotas internacionais de imigração quer como 
região de fixação, quer como plataforma de passagem de novos fluxos de imigrantes 
africanos, asiáticos e sul-americanos. Tudo indica que esta tendência se deverá manter e 
até mesmo agravar uma vez que o cenário de intensificação de migrações dirigidas aos 
países desenvolvidos está intimamente ligada a tendências estruturais, como sejam o 
insuficiente desenvolvimento, o crescimento demográfico a sul e o envelhecimento a 
norte bem como o aumento da pressão sobre os recursos naturais. 
Assim, na segunda parte deste trabalho, escolhemos Portugal como caso de estudo 
empírico, procurando analisar o enquadramento legal dos imigrantes bem como o perfil 
que a imigração está a assumir para depois podermos privilegiar a análise do impacto 
social, demográfico e económico. 
Portugal entrou definitivamente, nos anos 90, para a lista dos países de destino, não 
ficando a salvo do flagelo da imigração clandestina. Este fenómeno assume particular 
importância, pela dificuldade de contabilização do mesmo. No entanto, através dos 
processos de regularização "periódicos", Portugal conseguiu, a posteriori, ficar com uma 
noção mais aproximada da sua dimensão. Analisaremos a evolução do empenho dos 
governos no sentido da produção legislativa para regulamentar imigração e 
responsabilizar as entidades empregadoras que utilizem mão-de-obra ilegal. 
Pretendemos por fim, e numa análise multidisciplinar, fazer uma radiografia da 
imigração em Portugal, isto é, saber quantos imigrantes existem, de onde vêm, em que 
regiões vivem, em que sectores trabalham, que estudos têm, etc. Só assim poderemos 
avaliar o seu contributo para o desenvolvimento do país. 
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Parte I - Fundamentos teóricos 
"As migrações continuam a ser um dos factores-chave no processo de mudança e 
evolução social, razão porque a sua abordagem nos conduz a fascinantes percursos de 
pesquisa social e, devido à tendência para raciocinarmos holisticamente sobre as 
sociedades, a não menos veredas teóricas. 
1. Conceitos e tipologias 
Para iniciar um estudo sobre as migrações teremos que começar pelos conceitos inerentes 
à problemática. A emigração assume formas e características diversas, espacial ou 
temporalmente, em função de variáveis políticas, económicas ou sociais, que 
caracterizam os movimentos assim designados.2 
No destino da emigração, isto é no território que foi alvo de escolha aquando da tomada 
de decisão de partir, o protagonista passa a ser encarado como imigrante. 
Existem assim duas outras considerações relevantes neste processo que aparecem em 
paralelo e até em contraposição: o país de origem e o país de destino, também por vezes 
chamado de "país de acolhimento" ou "país receptor". Estas designações estão também 
em consonância com as designações de país de emigração e país de imigração, apesar de 
existirem países, como é, até certo ponto, o caso de Portugal, que se enquadram 
simultaneamente nas duas realidades. 
1 Jackson(1991: vii). 
2 Dicionário Ilustrado da História de Portugal (1985). 
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Quando falamos de "migrações", o conceito engloba os conceitos de emigração e 
imigração, procurando simplificar e sintetizar a mesma realidade de um determinado 
sujeito, ora emigrante ora imigrante, consoante a perspectiva do observador. 
Quando a migração pressupõe um movimento de indivíduos de um local para outro, 
dentro das fronteiras de um Estado, estamos perante uma "migração interna". Se, por 
outro lado, são transpostas as fronteiras de um ou mais Estados referimo-nos a 
"migrações internacionais". Aqui, e numa visão simplificadora, estamos na presença de 
um "movimento de trabalhadores, ou de seus familiares, de um país para outro, por 
períodos mais ou menos longos"3, tendo implícita uma mudança de residência. 
Porém esta definição encerra, em si mesma, um conceito não menos relevante, que é o de 
Estado. Um dos fundamentos do Estado é o pressuposto da existência de um povo que 
dentro de um determinado território está sujeito a um poder político soberano. Os 
Estados soberanos delinearam as suas fronteiras que não podem ser transpostas sem o 
consentimento explícito ou tácito desses Estados. O cidadão de um Estado de direito 
democrático tem liberdade para sair do seu país, porém esta pode ser limitada pela 
prerrogativa do Estado de acolhimento de não permitir a sua entrada. 
Esta é uma das componentes da definição de movimentos migratórios. Neste caso, o que 
se procura é identificar a trajectória que seguem os indivíduos entre o país de origem, 
onde são considerados emigrantes, e o país de acolhimento onde são encarados como 
imigrantes e que, de forma a simplificar as terminologias, passam a ser chamados de 
migrantes. 
3 Baganha e Peixoto (1996: 234). 
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Jackson4 defende que o fenómeno migratório implica o movimento de uma população, 
temporário ou permanente de um local físico para outro tendo em consideração três 
aspectos fundamentais: espacial, temporal e social. Assim as migrações têm que assumir 
proporções significativas, isto é, têm que ter um impacto demográfico resultante de uma 
movimentação através de uma fronteira administrativa bem definida, tem que haver um 
limite mínimo temporal e o processo deve envolver uma transição social bem definida 
que implique uma mudança de estatuto ou alteração no relacionamento com o meio 
envolvente, quer físico quer social. 
1.1. Tipologia das migrações 
O processo migratório pressupõe, à partida, não apenas expectativas de ganhos e 
oportunidades mas também perdas como defende Atxotegui5. Segundo este autor as 
"perdas" encontram-se sobretudo ao nível da interrupção dos contactos com familiares e 
amigos, da língua materna, da própria cultura, das paisagens e da terra, do estatuto social, 
do contacto com o grupo étnico ou cultural em que estava inserido e da sua própria 
segurança física. 
Mas é precisamente no valor que o migrante atribui a este tipo de "perdas" que reside a 
sua decisão de emigrar. 
4 Jackson (1991). 
5 Atxotegui (1995: 32-38). 
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A variedade de critérios existentes para melhor conhecer o processo migratório toma 
difícil a identificação de uma tipologia ideal, apesar de se poderem encontrar alguns 
traços comuns entre vários autores.6 
No entanto os critérios mais habituais utilizados quando se pretende fazer uma tipologia 
das migrações são:7 
• O tipo de limites físicos ou fronteiras que foram transpostos, procurando aqui 
distinguir-se as migrações internas das internacionais; 
• Duração temporal do movimento, para se poder identificar as migrações que são 
temporárias e as que se tomam permanentes; 
• Condição da migração, podendo esta ser voluntária ou forçada, resultando muitas 
vezes esta última da necessidade de salvaguarda da vida e da liberdade individual; 
• Estatuto administrativo que o país de acolhimento atribui ao migrante. Assim 
quando falamos de imigrantes estes podem ter o estatuto de residentes, de 
trabalhadores contratados, quando entram no país com a finalidade de exercerem 
uma íúnção específica, ao abrigo de um contrato de trabalho a termo certo. Pode 
também dar-se o caso de estarmos perante "imigrantes profissionais", como é o 
caso dos trabalhadores de empresas multinacionais ou transnacionais que se 
movem de um país para outro consoante as necessidades da empresa.8 O 
imigrante pode ainda ser considerado trabalhador ilegal, quando entra no país 
clandestinamente ou vai ficando para além da licença de permanência atribuída 
6 Sobre o tema - Krishnan e Odynac (1987: 385-397). 
7 Baseado em Peixoto (1999). 
8 Existem no entanto leis nos países de acolhimento que só permitem a vinda de imigrantes se no seu país 
nào houver trabalhadores especializados para o posto de trabalho pretendido. Existem mesmo, nos países 
de acolhimento, quotas para trabalhadores profissionais imigrantes geralmente destinados a trabalhadores 
altamente qualificados. 
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pelos vistos turísticos. Já o refugiado é aquele que manifestamente, segundo 
definição da Organização das Nações Unidas (ONU), receia ser perseguido por 
motivos raciais, religiosos, de nacionalidade ou por opiniões políticas.9 
Há ainda que realçar que a emigração apenas é considerada legal quando se verificam, no 
percurso emigratório individual, o integral conhecimento e controlo de todas as fases do 
processo, por parte das autoridades competentes, tanto no país de origem como no de 
acolhimento. Bastará portanto que um destes pressupostos não seja cumprido para 
estarmos perante uma situação de emigração clandestina. 
As situações mais características de clandestinidade verificam-se quando existe uma 
transposição de fronteiras nacionais sem autorização ou conhecimento das autoridades 
envolvidas, ou quando através de um visto de turismo ou de negócios se prolonga a 
estadia de um indivíduo para além do prazo estabelecido para o efeito, ou até mesmo 
quando a documentação individual, como sejam autorizações de residência ou licenças 
de trabalho, se encontra caducada. 
Um outro conceito associado às migrações internacionais relaciona-se com o 
reagrupamento familiar já que, muitas vezes, quando se inicia o processo de emigração o 
indivíduo deixa a família no país de origem enquanto vai em busca de melhores 
condições de vida. Depois de radicado no novo país de acolhimento procura que os 
restantes membros da sua família, na maioria das vezes apenas o cônjuge e descendentes, 
se lhe possam juntar.10 
9 Porém desde a década de 90 estes começaram e ser considerados "pessoas à procura de asilo", só se 
tomando refugiados quando as suas pretensões são aceites. Isto porque muitos seriam "refugiados 
económicos" que pediam asilo por não conseguirem ser aceites como trabalhadores imigrantes. 
10 Esta é aliás uma das garantias conferidas em legislação internacional, nomeadamente através da 
Convenção para a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Respectivas Famílias. 
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Um outro conceito indispensável, relacionado com o estatuto administrativo do migrante, 
é o da naturalização, figura através da qual um sujeito estrangeiro pode ascender à 
plenitude dos direitos de cidadania no país de acolhimento. 
Este é um processo que depende da satisfação de determinadas condições impostas pelo 
país de destino e que varia consoante a legislação interna de cada país. 
Em relação ao estatuto dos descendentes, as legislações recorrem a conceitos que variam 
entre o jus soli, segundo o qual é nacional de um país quem nele tenha nascido, e o jus 
sanguini, que prevê que os descendentes tenham a nacionalidade dos progenitores, 
podendo também dar-se o caso da dupla nacionalidade. 
Uma outra forma de se adquirir nova nacionalidade é através do casamento, dependendo 
obviamente da legislação interna de cada Estado. 
1.2. O percurso migratório 
Para melhor avaliarmos o processo migratório teremos de começar pela manifestação da 
intenção de partir, para a qual contribuem uma série de dados essencialmente 
relacionados com a gestão da insatisfação pessoal, da informação adquirida e das 
expectativas criadas relativamente ao país de destino. 
Dentro das motivações para partir, objecto de estudo da sociologia das migrações, 
podemos identificar; 
• Razões de ordem predominantemente económica que afectam essencialmente os 
países menos desenvolvidos onde as expectativas de emprego e os recursos são 
manifestamente insuficientes; 
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• De ordem laboral, e aqui referimo-nos apenas à emigração de quadros 
especializados muito dependentes das leis de oferta e de procura do mercado. 
Nesta matéria temos as migrações de especialistas, cujo expoente máximo ficou 
conhecido como brain drain, quando, na década de 60, os EUA iniciaram um 
processo de recrutamento de cientistas na Europa Ocidental. Hoje assistimos a 
fluxos relevantes de quadros técnicos e administrativos altamente 
especializados;" 
• De ordem política, quando existe um desajuste grave entre um sistema político e a 
aceitação do mesmo pela generalidade dos seus cidadãos ou uma evasão à 
participação num conflito armado. Das motivações de ordem política decorre, 
• j* j j *1 12 • muitas vezes, o pedido de asilo , que sendo autorizado, concede ao requerente o 
estatuto de refugiado, protecção temporária, protecção humanitária ou autorização 
de permanência; 
• Temos ainda casos de emergência que podem determinar por vezes a concessão 
de uma autorização de permanência por motivos de protecção humanitária, que se 
aplica a indivíduos que se encontram inadvertidamente em situação de total 
privação de recursos que assegurem a sua sobrevivência diária, como é o caso das 
vítimas de catástrofes naturais, fome, invasões ou guerras; 
11 Rocha-Trindade (1995: 41). 
12 De acordo com o art. Io da Lei n015/98 de 26 de Março, que estabelece o regime jurídico-legal em 
matéria de asilo e refugiados, é garantido asilo àquele que "receando, com fundamento ser perseguido em 
virtude da sua raça, religião, nacionalidade, opiniões politicas e integração em certos grupos sociais, não 
possa ou, em virtude desse receio, não queira voltar ao Estado da sua nacionalidade ou da sua residência 
habitual." 
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• Existem também as motivações etno-culturais que têm sobretudo a ver com 
origem étnica e cultural diferenciada em sociedades maioritárias de raiz diferente 
como é o exemplo da etnia cigana. 
Num segundo momento, e logo após a tomada de decisão de partir, segue-se a fase dos 
preparativos para a partida onde se procura a obtenção de documentação necessária para 
a regularização formal da sua decisão, tanto a nível laboral e administrativo, como no 
plano bancário e familiar. 
Após a viagem, que nos dias de hoje tem um carácter muito importante devido à rapidez 
dos meios de transporte disponíveis, temos o processo de instalação propriamente dita 
que é precedido de um período de adaptação e reconhecimento do novo território, 
procura de alojamento e emprego. 
Depois desta fase, verifica-se a inserção na comunidade, que pode levar à fixação com 
carácter permanente eventualmente consagrada, mais tarde, no acto de naturalização, ou 
ao regresso ao país de origem assim que o migrante considere atingidos os seu objectivos 
ou esgotadas as hipóteses de inserção. 
As várias fases do percurso migratório podem ser esquematizadas da forma que se pode 
visualizar, em síntese, na figura 1. 
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Fonte: Rocha-Trindade (1995) 
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2. Metodologia da sociologia das migrações 
Quando procuramos fazer um estudo científico sobre uma qualquer problemática temos 
de ter em atenção a metodologia adoptada sob pena de perdermos o fio condutor da 
exposição. Tendo já identificado vários conceitos relacionados com a temática, 
tipificando as migrações e definido o percurso migratório, é necessário enquadrar a 
investigação através de métodos, técnicas e procedimentos, organizados e sistemáticos de 
forma a poder-se construir uma teoria ou interpretação sobre determinada matéria. 
21 
Depois de decidido o tema a investigar, inicia-se um processo de recolha de informação 
que permite clarificar não apenas os objectivos do trabalho mas também a definição da 
sua metodologia orientadora. 
Nos estudos publicados sobre migrações é frequente encontrarmos abordagens baseadas 
em limites temporais, consoante se trata de estudos sincrónicos ou diacrónicos, isto é, se 
pretendemos um estudo da actualidade ou se, por outro lado, pretendemos uma análise da 
evolução de determinado fenómeno. Por vezes existe a necessidade de fixar limites 
geográficos para, por exemplo, explicar as migrações internacionais tanto na perspectiva 
do país de origem como na do país de acolhimento. 
A dimensão demográfica da população é também um critério a ter em conta quando se 
procura encontrar um padrão de comportamento, nomeadamente ao nível da propensão 
de determinado grupo para emigrar. 
De acordo com o âmbito e natureza do objecto da investigação, nas suas vertentes 
temporal, demográfica ou geográfica fica assim limitado o tipo de fontes a que o 
investigador pode recorrer: colheita directa de dados em trabalho de campo e/ou pesquisa 
bibliográfica. 
A estratégia metodológica divide-se geralmente em dois grandes grupos que devem ser 
complementares: a abordagem quantitativa e a abordagem qualitativa. Na grande maioria 
dos casos é necessário utilizar as duas vertentes para uma investigação coerente e fiável. 
2.1. Métodos qualitativos 
Os métodos qualitativos procuram encontrar traços distintivos de causas ou 
consequências de determinado fenómeno, sobre o qual a informação disponível é 
22 
' © 
escassa. A complexidade dos fenómenos migratórios tem levado o investigador a fazer 
trabalho de campo, através da observação continuada e sistemática de uma multiplicidade 
de fenómenos sociais ou culturais, indivíduos, comportamentos, símbolos culturais e 
interacções sociais. 
Para além da observação directa de determinado fenómeno podemos encontrar os 
inquéritos, cujos principais instrumentos são a entrevista, o questionário e o "estudo de 
caso", técnica alargada de recolha de informação, por implicar uma análise sistemática e 
intensiva de indivíduos, grupos, comunidades ou fenómenos sociais e culturais. Parte-se 
do princípio que um determinado caso faz parte de uma realidade muito mais abrangente, 
mas que nem por isso deixa de ser representativo do objecto da investigação. 
Aos métodos qualitativos, baseados em trabalho de campo, também se colocam 
dificuldades, começando pela solidez do aparelho teórico e pelo grau de profundidade da 
investigação, eventualmente dependente dos meios financeiros disponíveis e interesses 
dos organismos patrocinadores em relação ao resultado da investigação, passando pela 
objectividade que pode ser definida como uma isenção de juízos de valor em relação ao 
seu objecto de estudo. 
Apesar destes obstáculos os métodos qualitativos não devem ser descurados, pois esta 
abordagem permite, por vezes, aquilo que as ciências exactas, através dos seus rigorosos 
métodos e técnicas, muitas vezes não conseguem. 
Os métodos qualitativos são utilizados particularmente quando se pretende conhecer as 
razões profundas de determinado fenómeno cujo estudo quantitativo já se encontra 
efectuado, mas sobre o qual não se conseguiu explicação satisfatória. 
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2.2. Métodos quantitativos 
Os métodos quantitativos passam necessariamente por definição de variáveis que 
traduzem numericamente, pela análise estatística e cálculo de probabilidades, 
determinados fenómenos, procurando diminuir ao máximo as margens de erro. 
Através de uma enumeração, a priori, das características relevantes para a investigação 
deve recorrer-se à representatividade estatística, através do sistema de amostragem, de 
modo a garantir, com elevado grau de confiança, em relação à totalidade da população 
em estudo, na convicção que os resultados obtidos são susceptíveis de generalização. 
Numa primeira análise, e relacionado com o tema em estudo temos que distinguir fluxos 
de stocks. Por fluxos entendemos o número de pessoas que todos os anos atravessam as 
fronteiras internacionais, enquanto que stocks mais não são que a acumulação daqueles, 
isto é, o número de imigrantes que vivem em determinado Estado em determinada altura. 
No entanto deparamo-nos com o problema da quantificação destes dois conceitos uma 
vez que cada governo tem a sua fórmula para contabilizar e analisar o número de 
imigrantes existente no seu país. Por exemplo, a França contabiliza a entrada de 
imigrantes mas não faz a contagem de emigrantes, a Suécia não utiliza os dados dos 
refugiados para o total de imigrantes, enquanto a Alemanha os considera como tal. 
Se é certo que os stocks são menos voláteis e, desse modo, permitem fazer comparações 
a nível internacional, também aqui encontramos a dificuldade de não haver uma fórmula 
uniformizada de contabilização e tratamento de dados. Por exemplo, na Dinamarca é 
feito um registo completo dos dados de cada indivíduo nacional e estrangeiro, enquanto 
que noutros países essa informação individual é considerada invasão de privacidade. 
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O investigador tem à sua disposição o trabalho desenvolvido por uma série de 
organismos especializados, nacionais e internacionais, que recolhem tratam e publicam 
periodicamente dados estatísticos relativos aos mais diversos temas.13 
Os censos são um bom método de obter dados necessários sobre a população, mas 
também aqui nos deparamos com a dificuldade de os imigrantes ilegais não se quererem 
expor, optando por não responder à iniciativa. O facto de os censos serem feitos apenas 
de dez em dez anos faz com que percam muita da sua validade entre os dois períodos. 
3. Teoria das migrações: a interdisciplinaridade 
"Social scientists do not approach the study of immigration from a shared paradigm, buí 
from a variety of competing theoretical viewpoints fragmented across disciplines, 
regions, and ideologies. As a result, research on the subject tends to be narrow, often 
inefficient, and characterized by duplication, miscommunication, reinvention, and 
bickering about fundamentais. Only when researchers accept common theoríes, 
concepts, tools and standards will knowledge begin to accumulate." 14 
A questão das migrações internacionais entrou definitivamente na agenda internacional, 
sendo já considerada um dos grandes desafios do século XXI. A investigação, nesta 
matéria, tem-se tomado cada vez mais interdisciplinar recorrendo-se tanto à sociologia 
'3 Quando se pretende efectuar estudos referentes a Portugal não se pode abdicar de consultar os Anuários 
do Instituto Nacional de Estatística, onde se inclui os Censos, os dados divulgados pela Direcção Geral dos 
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros, bem como os 
números apresentados pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração Interna. 
Se, por outro lado, o objectivo é um estudo internacional há que realçar os relatórios do Eurostat, da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico e da Divisão de Estatísticas da 
Organização das Nações Unidas. 
14 Massey citado in: Brcttel c Hollifield (2000). 
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como à ciência política, à história, à demografia e à geografia, passando pela psicologia, 
pelo direito ou pela economia. Todas estas disciplinas abraçam, de diferentes maneiras, o 
estudo da movimentação das populações, sendo necessário, para uma investigação 
abrangente, recorrer na medida do possível a todas elas, o que exige equipas 
interdisciplinares. 
Brettell e Hollifield procuraram, no Quadro 1, formular uma matriz que resumisse não 
apenas as principais questões e métodos de investigação, mas também as teorias e 
hipóteses levantadas pelas várias disciplinas das ciências sociais que se debruçam sobre o 
tema das migrações. Este pode ser o ponto de partida para uma análise do debate 
interdisciplinar acerca do fenómeno: 
Quadro 1 - Teorias das migrações através das disciplinas 
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Quadro 1 - Teorias das migrações através das disciplinas cont. 
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Fonte: Brettell e Hollifield (2000) 
3.1. Campo de análise da sociologia das migrações 
A sociologia das migrações tem vindo, ao longo dos últimos anos, a ganhar maior 
autonomia e importância como resposta à crescente preocupação das sociedades civis em 
relação a este fenómeno. 
Para a sociologia das migrações contribuem hoje uma série de ramos e sectores 
disciplinares da nossa sociedade, como é o caso da história económica, da demografia 
económica, da geografia, da economia ou da sociologia, entre outras. 
Estes contributos das várias áreas de investigação das ciências sociais, que têm procurado 
ultrapassar doutrinas e abordagens parcelares, começam agora a dar os primeiros frutos. 
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Para melhor compreendermos o porquê deste despertar tardio, temos que remontar ao 
aparecimento, no século XIX, das ciências centradas no estudo da sociedade em que a 
análise dos factos sociais era encarada como se de factos naturais se tratasse, quer dizer, 
enquanto fenómenos observáveis e quantificáveis como coisas.15 
Até meados do século XX os movimentos migratórios tiveram um tratamento marginal 
nas diversas disciplinas como a economia política, história económica, geografia ou 
mesmo a demografia histórica. 
Os economistas procuraram sobretudo estabelecer ligações entre recursos e população 
analisando a mobilidade do factor trabalho no âmbito das trocas de mercado, enquanto os 
historiadores tentam explicar de forma narrativa as transformações económicas e sociais 
relacionando-as como os processos de industrialização e êxodo rural. 
Não parece existir, por parte dos historiadores, um particular interesse em analisar o 
processo migratório em si, ou em explicar a forma como as estruturas influenciam e 
constrangem o comportamento individual ou de grupos. A sua grande preocupação é 
saber como é que determinados grupos, que decidiram migrar, se estabeleceram, de que 
forma moldaram a sua comunidade e criaram uma identidade. 
Por sua vez a geografia olha sobretudo para a distribuição espacial do Homem e suas 
deslocações populacionais, enquanto a demografia procura fazer uma estrutura de 
distribuição da população colocando o acento tónico no ritmo do seu crescimento e 
desenvolvimento. 
Os antropólogos, por seu lado, tendem a contextualizar os acontecimentos 
etnograficamente sendo grande parte das suas teorias consideradas ideográficas. O seu 
grande objectivo é enveredar por comparações inter-culturais que possibilitem 
15 Durkhcim citado in: Brettell c Hollifield (2000). 
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comparações genéricas através do espaço e do tempo que permitam encontrar um padrão 
para o desenvolvimento de teorias. 
As preocupações dos antropólogos vão para além do "quem", "quando" e "porquê" das 
migrações. Pretendem saber, através da etnografia, como é ser um migrante e qual o 
impacto social e cultural provocado pela mudança a nível da relação homem-mulher e 
familiar, ou no plano dos membros da sua comunidade. 
Para os antropólogos o estudo das migrações baseia-se na preposição de que a decisão de 
migrar é consequência do ambiente social e cultural, sendo que os migrantes são os 
agentes do seu próprio comportamento dentro da estrutura. 
Ora, quando pretendemos estudar os movimentos populacionais, onde se inserem as 
migrações, é necessário começar por compreender os seus actores sociais e aceitar que os 
seus comportamentos nem sempre são racionais, objectivos ou quantificáveis. 
Os movimentos migratórios devem ser encarados como movimentos colectivos que têm 
um profundo impacto no desenvolvimento das populações não podendo por isso ser 
separados dos factos sociais e culturais, uma vez que são estes que precisamente os 
condicionam. É necessário ter em atenção as redes de inter-relação entre indivíduos, 
grupos e sociedades em contextos com graus de desenvolvimento diversos, complexos e 
interdependentes. 
Tanto os sociólogos como os antropólogos baseiam-se em estudos clássicos das teorias 
que procuram explicar o processo migratório através das relações sociais. Porém, 
enquanto os sociólogos trabalham exclusivamente nas sociedades de acolhimento, os 
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antropólogos têm trabalhado, tanto sobre as sociedades de acolhimento como nas de 
origem, e por vezes nas duas.16 
A sociologia das migrações pretende explicar o porquê das migrações e como é que estas 
se conseguem perpetuar no tempo. Apesar de alguns sociólogos se mostrarem 
interessados nas causas das migrações, a disciplina coloca a tónica nos processos de 
incorporação. 
Um outro entrave ao desenvolvimento de uma abordagem sociológica acerca dos 
movimentos migratórios deve-se ao facto de tanto a epistemologia, isto é a reflexão sobre 
os fundamentos, validade e limites do trabalho científico, como a ideologia, produto 
cultural colectivo difundido em determinada sociedade como estrutura comum de 
pensamento, condicionarem por si só o ritmo de evolução de qualquer conhecimento 
sobre a sociedade. 
Como exemplo prático desta realidade temos o facto de o sujeito migrante ter tido várias 
formas de denominação, tanto socio-económicos como políticas, como sejam: 
trabalhador, colonizado, subdesenvolvido, refugiado, minoria étnica, marginalizado, 
expropriado, dependente. Designações que, por vezes, pretendendo designar a mesma 
realidade, colocam alguns entraves ao trabalho de investigação científico. 
3.2. Teorias económicas e movimentos populacionais 
Desde os finais do século XVI e até meados do século XVIII o mercantilismo vigorou no 
pensamento político europeu. Alguns Estados alteraram a concepção do mundo ao 
16 Brettcll e Hollifidd (2000). 
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abrirem caminho a uma rede de contactos intercontinentais dando início à expansão e 
institucionalização do sistema capitalista mundial. O mercantilismo conjuga a noção 
individualista da realização económica com a noção colectiva de enriquecimento do 
Estado, legitimando política e socialmente a procura do lucro contribuindo para 
estabelecer uma concepção solidária de interesses entre o poder político e os cidadãos. 
Com mecanismos proteccionistas, o objectivo de enriquecimento traduzia-se na criação 
de excedentes das exportações de preferência de produtos acabados sobre as importações 
onde se instituíam direitos alfandegários sobre os produtos manufacturados. Desta forma 
o factor trabalho, abundante e barato assumia particular importância. O crescimento 
populacional encontrava-se assim intimamente ligado aos lucros da nação e 
consequentemente ao poder do Estado. 
Assim, para o mercantilismo a emigração era considerada um entrave ao poder do Estado 
por ser prejudicial ao crescimento económico, tendo por isso de ser controlada. 
Também para o liberalismo, responsável pela introdução da noção de "capital humano", 
o factor trabalho assume importância vital, mas aqui o Estado é ultrapassado pelos 
mecanismos reguladores do próprio mercado, abstendo-se assim de intervir nas 
actividades económicas ao abrigo do Laissez-Faire. Ao contrário do mercantilismo a 
doutrina liberal procurou remover as barreiras impostas pelos Estados à liberdade de 
circulação de bens, pessoas e capitais. 
O aumento da densidade populacional foi uma preocupação constante para os teóricos do 
liberalismo que defendiam que as migrações internacionais eram uma forma de aliviar a 
pressão demográfica e de manter os salários baixos, por via da falta de procura de 
trabalho. 
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Se a oferta de mão-de-obra depende do crescimento demográfico e a procura está 
dependente da quantidade de capital investido e das técnicas de produção usadas, para 
Marx17 o aumento da pressão populacional provoca, por um lado, a diminuição dos 
salários e, por outro, o desemprego e a existência de uma "relativa sobrepopulação". O 
desemprego é condição para a expansão da economia capitalista porque os empresários 
necessitam de uma reserva de trabalhadores, o chamado "exército industrial de reserva", 
disponível para eventuais expansões do mercado. 
Em períodos de prosperidade, ao aumento da procura de trabalho corresponde uma 
diminuição do desemprego e uma emigração do excedente populacional desempregado 
para regiões de exportação de capitais. Já em tempos de crise a "reserva" de 
trabalhadores desempregados constitui uma "bolsa" de mão-de-obra barata. Os 
trabalhadores são assim encarados como livres de venderem a sua força de trabalho, 
transformando-a num bem passível de ser trocado. 
3.3. Teoria das migrações internacionais 
As migrações internacionais devem ser encaradas como um fenómeno social muito 
complexo que sem dúvida alguma marca a história política das relações entre os países 
de origem e os de acolhimento. Até meados do século XIX a teoria das migrações foi 
dominada por uma abordagem que se fundia na economia política do período. 
17 Rocha-Trindade (1995). Em o Capital, Karl Marx apresenta as "teses da pauperização" e a "lei da análise 
da baixa tendencial da taxa de lucro" onde relaciona as crises de superprodução com mercados externos 
para explicar crescimento das economias capitalistas. 
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3.3.1. Os modelos de atracção-repulsão: de Ravenstein a Everett Lee 
O tema das migrações internacionais foi, durante muito tempo, ignorado pelos autores 
clássicos das ciências sociais começando apenas com o geógrafo e cartógrafo alemão, E. 
G. Ravenstein (1852-1913), que nos finais do século XIX publicou três textos sobre as 
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"leis das migrações",18 nos quais procurou analisar os seus fluxos internos e externos em 
Inglaterra e no País de Gales. É precisamente este autor que se encontra na base de todos 
os modelos modernos de atracção-repulsão, quando tenta explicar as migrações através 
de fluxos que são condicionados por uma série de variáveis associadas à área de origem e 
um conjunto de factores associados à área de destino, bem como um conjunto de 
"variáveis intervenientes". 
Este modelo será em 1969 recuperado por Everett Lee que para além dos factores de 
atracção e repulsão, considera existirem também, no processo migratório, "obstáculos 
intervenientes" e factores pessoais resumindo as leis de Ravenstein em sete critérios; 
1) Migrações e distância: 
A maioria dos migrantes desloca-se para curtas distâncias; 
- Os migrantes que decidem deslocar-se para longe procuram geralmente 
grandes centros de comércio. 
2) Migração por etapas sempre na direcção do centro de atracção: 
- As movimentações populacionais dão origem a correntes migratórias que 
se dirigem para grandes centros de comércio e indústria; 
- Os migrantes oriundos de áreas rurais tendem a aglomerar-se em cidades 
contíguas com potencial de crescimento. O lugar deixado por estes 
18 Jackson(1991). 
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migrantes será preenchido posteriormente por outros migrantes 
provenientes de regiões mais afastadas, de tal forma que a atracção pelo 
centro urbano se estende, pouco a pouco, até aos locais mais recônditos do 
território; 
- O processo de dispersão é inverso ao de absorção e apresenta 
características semelhantes. 
3) Correntes e contra-correntes: 
Existe sempre uma corrente principal de migração a que corresponde uma 
contracorrente compensadora. 
4) A propensão para migrar está dependente do meio envolvente ser rural ou urbano: 
- A população urbana é menos propensa a migrar que a população rural. 
5) Predominância de mulheres nas migrações de curta distância. 
6) Existe um aumento da migração com a evolução de processo tecnológico: 
O desenvolvimento dos meios de transporte, do comércio e da indústria 
levam ao aumento dos fluxos migratórios. 
7) Existe uma hegemonia dos motivos económicos: 
- " Más leis ou leis opressivas, o agravamento dos impostos, climas pouco 
atractivos, meios sociais adversos a até pressões de vária ordem (tráfico 
de escravos, deportações) conduziram e continuam a produzir correntes 
migratórias; mas nenhuma destas correntes pode ser comparada em 
volume com aquelas que estão na origem do desejo intrínseco à maioria 
dos homens em melhorar as suas condições materiais de existência."19 
19 LEE citado in: Jackson (1991). 
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Quando Lee fala de "obstáculos intervenientes" refere-se a todo um conjunto de 
variáveis, como a distância envolvida no acto migratório, as leis de imigração, os custos 
de transporte e de instalação de pessoas e bens. 
Como podemos verificar, os fluxos migratórios, nos modelos de atracção-repulsão, 
baseiam-se em determinantes motivacionais sendo, muito valorizada a acção individual, 
deixando de lado o contexto histórico em que determinado indivíduo pode estar inserido, 
o que por si só influencia a decisão e as escolhas. 
A estes modelos também se pode fazer a crítica de apenas nos transmitirem a incidência 
das migrações, isto é, aquilo que levou à partida dos intervenientes, ao invés de nos 
darem explicações sobre os fluxos e stocks migratórios observados, não nos esclarecendo 
acerca dos factores estruturais subjacentes aos padrões migratórios observados a longo 
prazo. 
As teorias sobre migrações que se seguiram a Ravenstein possuem vários aspectos 
comuns à sua teoria pois centram a sua análise nas mudanças específicas do tempo e do 
espaço. São basicamente estruturais e não tanto individualistas, incidindo nas forças 
sociais que constrangem a acção individual, dando ênfase especial às dinâmicas do 
capitalismo e do Estado. São igualmente globalistas, considerando as entidades nacionais 
como formações sociais em interacção no campo internacional, permeável aos processos 
económicos e políticos.20 
20Zolberg(1989: 403-430). 
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3.3.2. As teorias das migrações segundo Douglas Massey 
Segundo Douglas Massey, as teorias das migrações podem ser divididas em dois grandes 
grupos: as que descrevem do início ao fim o processo da migração internacional, e as que 
põem a tónica na persistência dos fluxos populacionais no espaço e no tempo.21 
No primeiro grupo, apesar de todas as teorias terem o mesmo objecto, empregam 
conceitos e hipóteses diferentes. Assim, podemos distinguir, dentro do primeiro grupo e 
ao abrigo da perspectiva de equilíbrio: 
a) Dentro das teorias da economia neoclássica, que estudam as diferenças de salários 
e condições de emprego entre os Estados e os custos inerentes à migração, temos 
duas abordagens: 
- A nível macroeconómico onde "a principal determinante das migrações 
internacionais são os desequilíbrios salariais e consequentemente, que a 
"yy 
unidade de análise devem ser os mercados de trabalho . Para estes 
autores as migrações internacionais são motivadas pelas diferenças 
geográficas na procura e oferta de trabalho. 
A nível microeconómico a unidade de análise é o próprio indivíduo que 
age racionalmente através, da avaliação que faz das probabilidades de 
aumentar os seus lucros. As migrações internacionais são encaradas como 
um investimento no capital humano e é este que determina a grandeza do 
fluxo internacional de migrantes entre Estados. 
Massey (1993: 431-466). 
2 Baganha e Peixoto (1996: 234). 
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Há aqui uma relação entre os modelos de atracção-repulsão e as teorias do mercado de 
trabalho que equacionam movimentos populacionais com a mobilidade geográfica dos 
trabalhadores como resposta aos desequilíbrios na distribuição dos factores terra, 
trabalho, capital e recursos humanos. É a distribuição desigual dos factores de produção 
que leva à avaliação racional, por parte do indivíduo, dos custos e benefícios de migrar.23 
b) A "nova economia da migrações" privilegia o agregado familiar como unidade de 
análise. As decisões de migrar são feitas colectivamente para se maximizar o 
rendimento esperado e minimizar o risco e as ineficiências dos mercados. O 
agregado decide, através da racionalização dos meios e expectativas de retomo 
através das remessas, qual dos seus membros deverá emigrar. 
c) A "teoria do mercado de trabalho segmentado", de orientação marxista defende a 
existência, nas sociedades industriais avançadas, de dois tipos de mercados; o 
primário onde existem bons salários, estabilidade laboral e perspectivas de 
progressão na carreira, e o secundário onde impera um baixo nível de 
qualificação da mão-de-obra aliado a baixos salários e emprego precário. É aqui 
que as migrações internacionais vêm uma janela de oportunidade, uma vez que os 
nacionais, por considerarem o mercado secundário pouco atractivo, não estarão 
tão disponíveis para preencher as suas vagas. 
d) A "teoria do Sistema-Mundo", também esta de cariz marxista, defende que o 
aumento da propensão para a emigração periferia-centro é consequência da 
penetração do capitalismo nas sociedades periféricas. Os movimentos migratórios 
23 Wood (1982) c Shaw (1975: 14). 
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são consequência da existência de zonas salariais diferenciadas entre o centro e a 
periferia. 
Já no segundo grupo podemos distinguir quatro tipos de teorias, ou com maior rigor, 
hipóteses explicativas parciais, procurando compreender porque é que os processos 
migratórios se perpetuam no tempo: 
a) A "teoria das redes migratórias" considera que as comunidades migrantes tendem 
a ser auto-suficientes, pela redução dos custos, e do risco depois de atingir 
determinado patamar numérico. 
São as redes familiares ou mesmo as compostas por nacionais de determinado país que 
dão as informações e apoio logístico a quem decide emigrar, diminuindo assim o risco do 
migrante. A primeira coisa que estas redes fazem é tentar arranjar-lhe casa e emprego, 
geralmente com a geração de emigrantes anterior, que prefere dar emprego aos seus 
compatriotas em quem por natureza confiam mais. Os migrantes tendem a reunir-se e 
formar comunidades fechadas criando empresas e associações culturais próprias, daí que 
o conhecimento dos vários tipos de redes presentes nos processos migratórios é de 
importância vital para melhor se compreender a formação de fluxos, ciclos e ritmos 
migratórios. Desta teoria pode concluir-se que as solidariedades inerentes às redes 
referidas podem, muitas vezes, contrariar uma possível abordagem económica, 
aparentemente mais racional. 
b) A "teoria institucional" considera que quando existe um desajuste entre as 
necessidades de mão-de-obra e uma limitação forte das leis de imigração de 
determinado Estado, estão criadas as condições para o aparecimento de 
instituições e organizações privadas que gerem as necessidades de mão-de-obra, a 
procura de emprego do migrante e a dificuldade de entrada no país de 
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acolhimento. Como principais agentes na formação dos fluxos migratórios estão 
assim criadas as condições para o aparecimento do mercado negro das migrações. 
c) A "teoria da causalidade cumulativa" defende que todo o acto e migração altera o 
contexto social das futuras decisões migratórias aumentando as probabilidades 
dos movimentos futuros não apenas por causa do impacto cultural na sociedade 
de origem, mas também pela alteração na distribuição dos rendimentos e na 
propriedade que provoca. 
De acordo com Massey24 existem seis factores socio-económicos potencialmente 
afectados pelo fenómeno migratório: distribuição de rendimento, de terras, organização 
da agricultura, cultura, distribuição regional do capital humano e significado social do 
trabalho. 
d) A "teoria dos sistemas migratórios" considera que os fluxos migratórios emanam 
de contextos históricos particulares, adquirindo uma dinâmica própria que lhes 
confere características de sistema. 
Segundo esta teoria, ao longo do tempo as migrações internacionais alcançam uma 
estabilidade que lhes permite serem identificadas como um sistema de migração. Cada 
sistema migratório possui uma dinâmica particular resultante do seu contexto histórico e 
das interligações com outros países ou regiões, de tal forma importantes, que são capazes 
de impulsionar fluxos migratórios entre si. 
Após uma análise das teorias migratórias que, obviamente, não se esgotam neste 
trabalho, podemos concluir que não existe uma teoria única que explique totalmente os 
movimentos migratórios internacionais. 
24 Massey (1993). 
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Não podemos esperar que este fenómeno se esvazie em abordagens apenas económicas 
ou sociológicas. E necessário uma abordagem multidisciplinar que englobe mais 
perspectivas e pressupostos. Por exemplo, se olharmos com atenção as teorias supra 
mencionadas verificamos que estão todas vazias de conteúdos políticos. 
E necessária uma abordagem política para o estudo das migrações internacionais, uma 
vez que entre os actores do processo, os países de origem podem colocar entraves à saída 
dos seus nacionais, e os países de acolhimento podem elaborar leis, mais ou menos 
restritivas, que por isso mesmo interferem nos fluxos migratórios existentes. 
Segundo Zolberg25 a perspectiva política providencia um fundamento teórico para que se 
possa distinguir as migrações internacionais das restantes formas de migração, como 
sejam os movimentos de população anteriores ao aparecimento dos Estados nação e as 
migrações intra-nacionais. 
Uma outra questão a ter em consideração é o facto de existir, no processo migratório um 
conflito entre os interesses dos indivíduos, que procuram maximizar as suas 
oportunidades mantendo em aberto um leque de opções e os interesses dos Estados, 
delimitados territorialmente e exercendo o seu poder político através do controlo das 
entradas e saídas no seu espaço. 
25 Zolberg (1989). 
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4. Um problema particular: imigração clandestina 
Depois de analisada a problemática relacionada com o estudo científico das migrações, 
não podemos deixar de nos debruçar sobre uma questão particular que se lhe coloca. 
Com efeito, a imigração clandestina é um desafio para os teóricos das migrações, pela 
dificuldade, não apenas no que se refere à da sua contabilização, mas também à 
fragilidade dos conceitos a ela inerentes, uma vez que, como teremos oportunidade de 
verificar, o imigrante deixa de estar legal de um dia para o outro. 
Com efeito, o aumento descontrolado de várias formas de imigração clandestina levou a 
que o debate sobre políticas de imigração ficasse reduzido a temas como o combate à 
entrada de ilegais e permanência irregular estrangeiros, com objectivos de obter 
residência e emprego. Este tipo de políticas é comum a quase todos os países europeus, 
muito em particular em países recentemente alvo das migrações internacionais como é o 
caso de Portugal, Itália, Espanha e Grécia. A imigração ilegal é hoje um dos maiores 
desafios políticos e económicos que assola a Europa neste início de século. 
Assim, há que numa primeira análise definir imigração ilegal já que este é um conceito 
multifacetado. 
A primeira noção, mesmo que sem grande rigor técnico, mas que entendemos necessário 
extrair de Estado, é a de "wm povo fixado num território, de que é senhor, e que dentro 
das fronteiras desse território institui, por autoridade própria, órgãos que elaborem leis 
necessárias à vida colectiva e imponham a respectiva execução"26. Porém, acreditamos 
que a esta "definição" deve ser acrescentado o conceito de soberania, referido pela 
primeira vez por Jean Bodin, por altura do desaparecimento do poder papal, com a paz de 
26 Caetano (1990: 122). 
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Westfália, em 1648. Desde então os Estados passaram a ter o poder de agir livremente, 
prosseguindo as políticas que entendessem melhor satisfazer os seus interesses, tanto a 
nível interno como internacional. 
Os Estados assim passaram a ter capacidades iguais: jus bellijus tractum e jus legatione. 
Ora são precisamente os conceitos de Estado e soberania que, em última análise, impõem 
limites ao conceito de imigração, uma vez que a tomam clandestina ou ilegal a partir de 
determinadas condições. 
A natureza clandestina da imigração é imposta não apenas pelas leis restritivas à entrada 
e permanência de indivíduos dentro das fronteiras de um Estado, mas também pela da 
regulamentação das formas de acesso ao mercado de trabalho. 
Os movimentos de migração ilegal ou clandestina podem ser definidos como sendo 
aqueles onde os migrantes se encontram ""durante a sua viagem, ou chegada, ou durante 
o período de residência e emprego em condições que vão contra acordos ou 
instrumentos multilaterais ou bilaterais internacionais relevantes ou leis ou 
regulamentos nacionais".21 
Esta definição coloca o seu ênfase em diversos aspectos que levam à situação irregular: a 
entrada, permanência e ocupação do país de acolhimento. 
Desta forma a imigração ilegal surge pela existência ilimitada de candidatos à imigração 
e por uma limitação imposta pelos países de acolhimento à sua aceitação. No caso dos 
EUA e do Canadá onde as portas continuam abertas à imigração, a imigração ilegal 
aparece como forma de ultrapassar os requisitos impostos para a sua entrada. Já na 
Europa onde as fronteiras se encontram fechadas, a única forma de entrarem novos 
imigrantes é ao abrigo de políticas permissivas de reuniões familiares ou pedidos de 
27 Convenção n" 143, adoptada em 1975 pela Organização Mundial do Trabalho, in: Tapinos (2001: 14). 
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asilo. Porém, nestes países, enquanto houver um limite máximo de permanência imposto, 
quando a estadia de um indivíduo se prolonga, para além do permitido, ele fica 
automaticamente à margem da lei. 
De acordo com Tapinos,28 nos EUA existem dados estatísticos que permitem distinguir, 
com precisão, imigrantes de não imigrantes, como é o caso dos turistas ou dos 
estudantes, podendo-se saber, através dos registos de saída do país, com alguma precisão, 
quantos estrangeiros prolongaram a sua estadia para além do permitido. Já na Europa esta 
distinção, no momento da entrada, não é feita e os não imigrantes quando vêem recusado 
o pedido de residência, estendem a sua permanência de forma irregular. Por exemplo, em 
Espanha e Itália, onde existem vários processos de regularização, é concedida uma 
licença de permanência por um ano, renovável ou não, levando a que alguns indivíduos 
possuam várias licenças nos vários processos. Nos EUA foi dada uma amnistia em 1986, 
ao abrigo da qual era concedia a licença de permanência até o indivíduo estar em 
condições de obter a carta verde, que permite a residência permanente. 
O termo ilegal, adstrito à imigração, também está ligado ao conceito de tempo, podendo 
ser também uma ilegalidade temporária no ciclo de imigração, ou permanente. Há ainda 
outra questão relevante que tem a haver com o país de acolhimento que é o facto de ele 
ser um princípio, isto é, a primeira entrada, ou um fim em si mesmo, uma vez que o 
objectivo do migrante é a permanência definitiva. Países de natureza emigrante como 
Portugal, Espanha e Itália, quando começaram a receber muito estrangeiros nas décadas 
de 80 e 90, altura em que o resto da Europa fechava as suas portas, pensaram que eram 
apenas países de entrada ou passagem de imigrantes, mas acabaram por se inserir nas 
rotas de imigração internacionais também como países de acolhimento. 
28 Tapinos (2001:15). 
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Ao analisarmos o conceito de clandestinidade inerente à imigração e, para melhor se 
poder compreender este problema, temos também que olhar para os agentes envolvidos 
no processo: o imigrante, o intermediário que facilita a sua entrada e/ou permanência, a 
empresa que lhe dá trabalho se for caso disso, e o contratante principal. É nestes 
meandros que nos deparamos com poderosas redes organizadas de trabalho clandestino e 
operações de extorsão de larga escala. 
Estes conceitos acabam por ter importantes implicações na forma como se caracteriza e 
mede a imigração ilegal, no seu impacto a nível económico, administrativo e policial. 
4.1. Métodos para quantifícar 
Estimar o número de imigrantes ilegais é muito problemático. Temos que ter em conta o 
sistema legal de imigração, o sistema de observação estatística e a forma como se 
desenrola a clandestinidade, tendo em atenção que os imigrantes ilegais têm, à partida, a 
aceitação por parte das comunidades locais, de forma a não serem expostos e 
consequentemente expulsos. Assim, as dificuldades surgem desde logo quando a 
observação no terreno tem que ser feita de forma indirecta e consequentemente 
incompleta para a compreensão satisfatória do fenómeno. 
Os números recolhidos nas fronteiras têm que ser ajustados para ter em consideração 
quantas tentativas para atravessar a fronteira faz a mesma pessoa. Nos processos de 
regularização é habitual cruzar informação e dados, nomeadamente nomes, moradas, 
idades, sexo, agregado familiar, contratos de trabalho, etc., sobre os imigrantes que foram 
aceites e os que foram recusados e por que motivos. 
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Por outro lado, temos que definir o que se pretende medir. Se queremos stocks ou fluxos, 
se queremos apenas trabalhadores ou a totalidade da população. Medir a entrada de 
clandestinos dá-nos apenas o volume de fluxos de pessoas que entraram no país sem os 
documentos necessários e que, ou entraram com documentos falsos, ou passaram por um 
ponto sem qualquer controlo. Para termos uma ideia mais abrangente da totalidade de 
imigrantes ilegais, teremos que somar os fluxos acumulados de entradas com os números 
dos indivíduos que passaram para a clandestinidade pelo facto de terem perdido o direito 
de residência e/ou permanência e dos quais não há registo de saída do país. Também se 
devia tentar medir o número de estrangeiros com trabalhos fictícios já que este tipo de 
contratos em última análise põem o imigrante em situação irregular. 
Os imigrantes podem incorrer em 6 tipos de clandestinidade29: 
a) Imigrante que entrou legalmente no país, possui licença de residência mas 
trabalha ilegalmente; 
b) Imigrante que entrou no país legalmente mas que reside e trabalha ilegalmente; 
c) Imigrante que entrou no país legalmente mas que reside ilegalmente e não 
trabalha; 
d) Imigrante que entrou no país clandestinamente reside e trabalha ilegalmente; 
e) Imigrante que entrou no país clandestinamente, reside ilegalmente e não trabalha; 
f) Imigrante que entrou no país clandestinamente mas obteve licença de residência e 
trabalha ilegalmente. 
Os primeiros métodos para se fazerem estimativas sobre a população clandestina foram 
desenvolvidos e aplicados nos EUA. Através do cálculo directo entre as estatísticas das 
entradas e saídas com os dados relativos a naturalizações obtinha-se o número pessoas 
29 Tapinos (2001: 16). 
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que permaneciam irregularmente no país. A este stock de imigrantes clandestinos era só 
adicionar os que entravam ilegalmente no país, o que era estimado através de um 
processo indirecto, baseadas nos dados recolhidos através dos censos. Porém para tal 
seria necessário que todos, ou pelos menos grande parte deles, participassem deste 
processo. 
Na Europa só recentemente se começou a tentar medir a imigração clandestina. O 
Eurostat procurou registar os métodos usados por cerca de 10 países europeus para 
depois poder apresentar um novo, mais rigoroso, à luz dos dados disponíveis. A medição 
baseava-se inicialmente na observação directa de indivíduos em situação irregular, ou 
considerados como tal, tanto no momento de atravessar a fronteira, onde se incluíam, por 
exemplo, dados sobre apreensões ou partidas forçadas, como durante a permanência, 
como é o caso dos dados sobre processos de regularização e pedidos de asilo recusados. 
Porém, este tipo de informação apenas levava a medidas imperfeitas tomando-se por isso 
necessário o recurso a métodos indirectos. 
Estimativas baseadas na população dos países de origem, que mais não são que a 
aplicação de métodos clássicos de população-esperada e rácios relativos ao género 
integrando informação adicional oriunda de países de emigração. O método da 
população-esperada, segundo Tapinos30, implica uma análise dos stocks esperados e 
observados divididos por faixas etárias e género em dois censos sucessivos.31 Para se 
avaliar a imigração clandestina temos que comparar a estimativa desta migração com 
variação nos stocks registada a nível mundial pelos nacionais destes países, que 
30 Tapinos (2001; 19). 
31 Comcça-sc com a "distribuição da população nessa data (t), os óbitos e nascimentos registados ou 
esperados (t,t+k), a diferença entra a população existente observada e a população extrapolada do t+k 
temos a estimativa da migração do pais de origem durante o período inter-censos", in: Tapinos (2001: 
20). 
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necessitam saber qual o stock dos seus nacionais em determinados países de 
acolhimento. Mas este método só seria eficaz se as migrações apenas se fizessem para 
um número limitado de países. 
Um segundo método centra-se no pressuposto que existe uma grande percentagem de 
homens dentro dos imigrantes clandestinos, já que nos países de origem quando se 
observam os rácios do género da população existente, as mulheres aparecem em maioria. 
Logo, por defeito, os homens emigraram mais. Mas também este método indirecto não é 
fiável pois, quando muito, só nos diria quantos homens estavam a viver no estrangeiro e 
não para que países teriam ido. Por outro lado, um pequeno erro na cadeia de estimativas 
teria grandes consequências para a medição da imigração clandestina. 
Em Portugal apenas nos conseguimos servir dos dados dos processos de regularização, 
momento em que supostamente todos os imigrantes clandestinos procuram alterar o seu 
estatuto, para fazer uma estimativa do número de imigrantes ilegais. Porém, utilizando o 
sistema de cruzamento de fontes, o número de indivíduos em situação irregular durante 
os processos de regularização de imigrantes, mostrou-se sempre acima das expectativas. 
Uma das explicações encontra-se no facto de qualquer "não nacional", dos países que 
assinaram os Acordos de Schengen, que der entrada, por exemplo, em Espanha, pode 
circular livremente e entrar em Portugal já ilegal, se tiver, por exemplo, prolongado a sua 
estadia no país vizinho para além do tempo permitido. Ora deste indivíduo não haverá 
nenhum registo em Portugal, podendo, aquando de um processo de regularização, 
apresentar-se "inesperadamente". 
Uma das conclusões que se pode tirar é que não existe nenhum método realmente eficaz 
para medir a imigração clandestina pois, qualquer que ele seja, o difícil será sempre 
explicar as características deste fenómeno bem como a sua reprodução. Não podemos 
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esquecer que o stock de clandestinos depende das entradas e saídas de indivíduos e da 
média de tempo que ficam na clandestinidade, daí que o número de imigrantes 
clandestinos esteja dependente destes dois factores: alterações nas entradas e na duração 
de tempo da clandestinidade. A imigração irregular tem a haver, por definição, com uma 
brecha na legislação de imigração. 
Se em 1991 existiam na Europa cerca de 2.6 milhões de estrangeiros ilegais, e se, 
utilizando os dados dos serviços fronteiriços do Centro Internacional para o 
Desenvolvimento para uma Política de Imigração, só em 1993 deram entrada cerca de 
350 mil imigrantes clandestinos , não deixa de ser pertinente a elaboração de uma 
política comum para controlar a entrada e residência de estrangeiros na União Europeia 
(UE). É indispensável a criação de uma fórmula à escala europeia que uniformize os 
métodos de avaliação quantitativa e qualitativa da população nacional e estrangeira, das 
entradas e das saídas desta última. Só assim poderemos ter uma noção mais realista da 
dimensão deste fenómeno e estar preparados para o combater com políticas eficazes. 
4.2. O impacto económico 
A incidência da imigração, seja ela legal ou ilegal, no mercado de trabalho depende 
essencialmente da natureza do processo de migração e da medida em que a mão-de-obra 
estrangeira complementa ou substitui a mão-de-obra nacional. A imigração será 
endógena quando é consequência de um défice de mão-de-obra a nível nacional ou 
sectorial e exógena quando potencia a competição na mão-de-obra nacional pré- 
existente. Aqui há uma queda no equilíbrio dos salários e o impacto quantitativo do 
32 OECD (2001), Trends in International Migration.. 
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emprego dos nacionais vai depender da elasticidade existente na oferta de mão-de-obra 
nacional comparada com a elasticidade da procura de mão-de-obra total. Se a primeira 
diminui, a segunda aumenta. Só se observa uma substituição do emprego por imigrantes 
quando os níveis salariais levarem a uma retirada da mão-de-obra nacional do mercado 
de trabalho, sem um grande aumento da procura de mão-de-obra. 
Mas o problema empírico desta previsão da teoria do mercado de trabalho, está 
dependente da maneira como se determina a elasticidade dos vários segmentos de mão- 
de-obra, isto é idade, género, estatuto social, habilitações literárias, etc., bem como a 
natureza da oferta de emprego, ou seja variações nas taxas de participação, horas de 
trabalho, etc. A teoria da segmentação do mercado de trabalho, atendendo às diferentes 
características dos empregos nos sectores primário e secundário, sugere que a queda dos 
salários no sector primário leva ao aumento da procura de mão-de-obra, enquanto que no 
secundário leva à diminuição da oferta da mesma, o que tem um impacto positivo no 
emprego da mão-de-obra estrangeira. 
De acordo com Tapinos" os estudos norte americanos, que vão do final dos anos 70 até 
ao final dos anos 80, revelam a dificuldade em isolar o efeito específico do estatuto legal 
dos imigrantes, em particular quando se encontram resultados contraditórios. Assim é 
necessário encontrar dados suficientes que permitam aplicar técnicas sofisticadas de 
estatística, o que raramente acontece, conforme já tivemos oportunidade de referir. A 
pesquisa levada a cabo por Massey34 em quatro comunidades observadas nos Estados 
Unidos e no México é exemplificativo. Mostra que o estado de desigualdade não leva, 
por si só, a salários inferiores mas, indirectamente, está associado à diminuição dos 
33 Tapinos (2001; 26). 
34 In Tapinos (2001: 26). 
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períodos de permanência. A experiência é limitada e consequentemente os trabalhadores 
tendem a ficar com os trabalhos mais mal pagos, o que por seu turno afecta a diminuição 
dos salários dos outros trabalhadores sejam eles legais ou ilegais. 
Já na Europa, apesar da manifesta falta de dados para uma pesquisa estatística há que 
salientar o estudo feito por Venturini35 que mede a elasticidade do emprego regular 
comparado com o ilegal, levantando a hipótese de haver uma competição na mão-de-obra 
estrangeira. Utilizando os dados do Istituto Nazional di Statistica italiano sobre economia 
paralela entre 1980 e 1994 concluiu que o efeito é muito pequeno apesar de ser mais 
acentuado no sector da agricultura. Outros estudos, analisados por Tapinos36 mostram 
que a remuneração de trabalhadores ilegais pode ser inferior à dos nacionais quando 
aqueles aceitam trabalhos menos desejados, com ordenados que diferem mais ou menos 
dos nacionais consoante as habilitações, o género e a idade. 
Em geral os imigrantes enquanto não vêem a sua situação regularizada aceitam o 
primeiro trabalho que se lhes depara, mesmo com uma remuneração inferior ao normal. 
Porém, após a sua legalização têm menos dificuldade em arranjar empregos mais bem 
pagos, particularmente em tempos de crescimento económico e de escassez de mão-de- 
obra. 
O impacto do estatuto legal do imigrante também pode ser medido indirectamente 
através da evolução do quadro salarial dos mesmos até à sua regularização. Porém, e uma 
vez mais, só nos Estados Unidos, e através da análise Legalised Population Servey o do 
Current Population Servey, podemos encontrar dados que nos permitam este tipo de 
aproximação. Procurou saber-se qual a variação dos salários desde a regularização, de 
35 In Tapinos (2001: 28). 
36 Tapinos (2001: 29). 
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acordo com características tipo, consideradas específicas dos trabalhadores ilegais 
aquando da sua entrada,37 e quais os factores que influenciariam o aumento dos seus 
salários no país.38 Concluiu-se que há um aumento substancial da remuneração nos 
trabalhadores em processo de regularização, dependendo do ano da sua entrada e da 
duração da sua permanência e que existe uma maior variação segundo os países de 
origem. 
De acordo com a teoria económica geral a imigração reduz o equilíbrio dos salários, 
aumenta o emprego e altera a distribuição dos rendimentos entre trabalho e capital. 
Quanto maior a queda dos salários devido à imigração maior o lucro e retomo do capital 
investido pelas entidades empregadoras. Já no que diz respeito à imigração ilegal, que 
está ligada a uma ainda maior redução dos custos com a mão-de-obra, esta tem por isso 
um efeito positivo ainda mais pronunciado no Produto Interno Bruto (PIB) que a 
imigração legal. 
Para o imigrante existem vantagens no trabalho clandestino, nomeadamente no que 
respeita à "isenção" de impostos, mas a ilegalidade não é, na generalidade, resultado de 
uma escolha, como se pode verificar pela afluência aos processos de legalização, em 
análise na segunda parte deste nosso estudo. 
Mas, de certa forma, o trabalho ilegal acaba por ter vantagem apenas para o patronato, já 
que o estatuto ilegal do imigrante, que tem a ver com residência ou emprego, o coloca 
numa situação fragilizada e permeável a aceitar salários inferiores aos normalmente 
praticados, muitas vezes inferiores ao salário mínimo nacional. Por outro lado, a ameaça 
37 Tais como ser jovem, muito provavelmente oriundo de países nâo anglófonos, com baixo nível de 
educação e com curtos períodos de permanência nos Estados Unidos. 
38 Como sendo a educação, domínio da língua inglesa, experiência profissional, alterações no mercado de 
trabalho, o primeiro sector de actividade, indicadores económicos na área geográfica de actividade e 
alterações na situação económica do país. 
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constante de ser apanhado em situação de ilegalidade é uma vantagem para a entidade 
empregadora. Existe a ideia generalizada que aponta no sentido de os trabalhadores 
clandestinos estarem mais predispostos a trabalhar horas suplementares porém, como 
salienta Tapinos,39 não está provado que tal aconteça, antes pelo contrário, em termos de 
horários de trabalho, não existe diferença no que respeita ao estatuto legal do trabalhador. 
Quando o imigrante possui estatuto de residência, o emprego semi-clandestino pode 
revelar-se também vantajoso para o patrão que, desta forma, não terá de declarar o seu 
trabalho ou até pretender que este seja trabalhador independente. Existem assim três 
vantagens em possuir trabalhadores ilegais: diferenças salariais, na carga fiscal e social, e 
na flexibilidade no processo de produção. 
O trabalho clandestino efectuado por imigrantes não é mais que o resultado de uma 
imigração irregular, consequência de uma dinâmica de migrações internacionais, e da 
existência de uma economia paralela. Esta, não é apenas resultado de trabalho de 
imigrantes, é sim consequência de uma complexa hierarquização do mercado de trabalho, 
ligada a uma competição desenfreada para obtenção de maior flexibilidade, tanto na 
produção como nos custos, acompanhado por uma formal diminuição dos salários e 
alteração do estatuto de empregado para desempregado. Sendo a economia paralela 
tolerada pela sociedade, ela é sem dúvida o suporte para o recrutamento de imigrantes 
ilegais. 
39 Tapinos (2001: 29). 
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Parte 11 - A imigração em Portugal 
1. Breve história das migrações em Portugal 
Para tentarmos fazer uma periodização das migrações em Portugal tomámos como base a 
perspectiva histórica, proposta por Beatriz Rocha-Trindade,40 para quem existem três 
momentos específicos que caracterizam a dinâmica dos fluxos migratórios. 
O primeiro momento foi aquele que ao longo dos séculos permitiu a constituição de 
Portugal como Estado-Nação, passando pela expansão e terminando com a perda das 
colónias. 
Há a registar um grande historial de passagem pelo nosso território de gentes de outras 
terras e de diferentes grupos étnicos como sejam os iberos, os lusitanos e os fenícios, 
passando pelas invasões romanas e bárbaras, os celtas e os visigodos a norte e os mouros 
a sul. 
Foi nesta amálgama de povos que D. Afonso Henriques iniciou o processo da 
reconquista, a partir do condado portucalense, na génese do que será o início da 
construção da identidade nacional. 
Relembra-se ainda a presença de judeus, cujos primeiros sinais surgem no século VI e se 
mantém até hoje, e de ciganos que contam já com quinhentos anos a viver em Portugal. 
Como povo de grande vocação marítima, e uma vez expulsos os árabes das terras 
algarvias, abre-se uma nova página na história de Portugal, com a expansão ultramarina. 
Nos séculos XV e XVI a história da expansão portuguesa traz novos fluxos e refluxos de 
40 Rocha-Trindade (1995). 
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migrantes não só espontâneos como é o exemplo dos comerciantes estrangeiros que, com 
o desenvolvimento do comércio internacional, de especiarias, ouro e tecidos, recebiam 
incentivos para se fixarem em Portugal, mas também de migrantes forçados como é o 
caso dos escravos trazidos de África. 
No século XIX assistimos à presença de contingentes populacionais oriundos da Europa 
ocidental, em particular da França, Espanha, Grã-Bretanha e Alemanha, e do continente 
americano especialmente do Brasil. Estas eram migrações relacionadas com o 
desenvolvimento de actividades económicas, como é o caso do comércio do vinho do 
Porto e da exploração mineira. 
A imigração contemporânea, por seu turno, está directamente relacionada com o fim da 
soberania portuguesa nos territórios ultramarinos. A invasão, em 1961, de Goa, Damão e 
Diu, por parte da União Indiana, marca o início do regresso de muitos refugiados tanto a 
Portugal como a Moçambique. As guerras de libertação das colónias alastram a Angola, 
Moçambique e Guiné sendo o esforço de guerra, tanto humano como económico, levado 
a cabo por Portugal, a janela de oportunidade para muitos cabo-verdianos rumarem a 
Portugal para ocuparem os cargos deixados em aberto pelos portugueses que cumpriam o 
serviço militar ou que estavam no palco da guerra nas colónias. Daí que a comunidade de 
imigrantes cabo-verdiana, até pela sua grande tradição migratória, chegue mesmo a ser a 
maior e mais antiga comunidade de imigrantes a residir em Portugal. 
Com o 25 de Abril de 1974, que impôs uma mudança no regime, e por consequência na 
política colonial, deu-se início a um processo de descolonização conturbado, que 
originou o regresso de muitos refugiados e o repatriamento de mais de meio milhão de 
portugueses. É necessário perceber que isto significava cerca de 6% da população 
portuguesa, sendo que 61% vieram de Angola, 33% de Moçambique e 6% das restantes 
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colónias. Destes cerca de 60% havia nascido em Portugal continental e o restante incluía 
seus descendentes e pessoas de ascendência africana com nacionalidade portuguesa.41 
De Timor-Leste, aquando da ocupação deste território por parte da República da 
Indonésia, no verão de 1975, chegaram também a Portugal cerca de 1500 pessoas. Já em 
relação ao território de Macau, que ficou sob administração portuguesa até 1999, não se 
verificou um fluxo migratório digno de registo. 
A terceira vaga das migrações portuguesas inicia-se já na década de 90 e é caracterizada 
pela alteração dos fluxos migratórios em consequência da chegada de novas populações 
oriundas do continente americano, nomeadamente do Brasil, e do leste europeu, com 
especial incidência para os ucranianos. 
É também neste período que Portugal entra definitivamente nas rotas da imigração 
internacional, como país de acolhimento, e se inicia o debate político interno sobre a 
matéria, e a harmonização da legislação com as disposições da UE no âmbito da adesão 
42 
de Portugal ao espaço Schengen. 
Conforme já tivemos oportunidade de referir na primeira parte do nosso estudo, a 
supressão de controlos fronteiriços tem consequências a nível do controlo dos imigrantes, 
uma vez que quando dão entrada no espaço Schengen, perde-se-lhes o rasto, impedindo 
que se possa ter uma ideia exacta do número de estrangeiros ilegais a residir em Portugal 
ou em qualquer outro país que tenha aderido a estes acordos. Por outro lado Schengen, 
para além de obviar um dos princípios basilares da UE referente à liberdade de circulação 
41 Rocha Trindade (1995). 
42 O Acordo de Schengen é assinado a 14 de Junho de 1985 entre os Estados do Benelux, República 
Federal Alemà c França com o objectivo de suprimir progressivamente os controlos nas fronteiras comuns 
e instaurar um regime de livre circulação, para todas as pessoas que sejam nacionais dos Estados 
signatários, dos outros Estados da Comunidade ou de países terceiros. O espaço Schengen alargou-se 
progressivamente: a Itália assinou os acordos em 1990, a Espanha e Portugal em 1991, a Grécia em 1992, a 
Áustria cm 1995 c a Dinamarca, a Finlândia e a Suécia em 1996. São igualmente parte nesta convenção a 
Islândia c a Noruega. 
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de pessoas, traz vantagens nomeadamente no que respeita à cooperação policial e 
judiciária em matéria penal, a luta contra os estupefacientes e o sistema de informação de 
Schengen (SIS). 
2. Estatuto legal dos imigrantes 
Tendo já definido os conceitos teóricos relativos à problemática da imigração, e 
lembrando uma vez mais as prorrogativas que os Estados têm sobre os seus territórios, 
toma-se imperativo analisar o estatuto legal dos imigrantes, segundo três parâmetros 
distintos: entrada, permanência, saída e expulsão do território português; aquisição de 
cidadania e naturalização; acesso à cidadania social e política. 
2.1. Quadro legal de entrada permanência e expulsão 
A legislação portuguesa, só há relativamente poucos anos começou a adaptar normativos 
especialmente direccionados para os imigrantes residentes em território nacional. Em 
matéria de imigração, o quadro legal era altamente "proteccionista da identidade 
nacional", apenas permitindo por exemplo, candidaturas de cidadãos nacionais a 
concursos públicos para concessão de habitação social ou obrigando as empresas com 
mais de cinco funcionários nos quadros de pessoal, a terem 90% de trabalhadores 
43 portugueses. 
Porém, a integração de Portugal na UE e a sua crescente exposição a fluxos migratórios 
obrigou os responsáveis políticos, pressionados pelo aparecimento de variados tipos de 
43 Decreto-Lci n." 97/77, de 17 de Março de 1977. 
56 
organizações, de promoção da defesa dos direitos das comunidades imigrantes, que 
procuravam também envolver a sociedade civil, a tomarem posições e adoptarem 
políticas dirigidas especificamente a imigrantes e requerentes de asilo. 
As grandes preocupações dos nossos governantes prendiam-se sobretudo com o aumento 
do peso demográfico das comunidades imigrantes radicadas em território nacional, com a 
grande visibilidade social do fenómeno e as consequências que daí poderiam advir em 
termos de estabilidade social, com o perpetuar de uma crise económica e consequente 
aumento do desemprego aliado à crescente fragilidade do sistema de segurança social. 
A legislação que regulamenta a imigração tem sofrido algumas alterações nas últimas 
décadas. Em Outubro de 1981 entrou em vigor a Lei n." 37/81 em consequência de um 
processo de revisão da lei que regulava a entrada, permanência e expulsão de 
estrangeiros. Com a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia em 1986 
bem como a sua participação no espaço Schengen, o quadro legal em matéria de 
imigração, teve de ser alterado através do Decreto-Lei n.0 95/93 de Março de 1993, em 
conformidade com as directrizes de harmonização das legislações europeias.44 
Em 1998 foi aprovada uma nova legislação, Decreto-Lei n.0 244/98, de 8 de Agosto, que 
trouxe novidades em termos do direito de reunificação familiar e emissão de vistos para a 
entrada e permanência em território nacional. Recentemente o Decreto-Lei n.0 34/2003, 
de 25 de Fevereiro, transpôs para a ordem jurídica interna, as Directivas comunitárias 
2001/5l/CE de 28 de Junho e 2002/90/CE de 28 de Novembro, e procedeu à revisão das 
condições de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território 
português. 
44 Podemos dar como exemplo o visto uniforme, um visto de curta duração válido em todos os países 
membros, que a legislação portuguesa não previa, e que passou a estar contemplado pelo Decreto-Lei n." 
59/93. 
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A nova legislação não difere substancialmente da anterior, mas pretende, do ponto de 
vista do legislador, sem rejeitar a imigração, ser mais restritiva nos fluxos migratórios e 
rigorosa no combate à imigração ilegal. 
Como já referimos na parte I, um Estado para ser considerado como tal tem que possuir 
um povo, um território e um poder político soberano que se impõe a esse mesmo povo e 
r 
dentro dos limites do seu território. E nesta perspectiva que Portugal, como Estado 
Soberano, decide quem pode e em que condições, entrar e permanecer no seu território. 
Assim, um nacional de um país terceiro tem que, para entrar em território português, 
satisfazer um determinado conjunto de condições genéricas, que passam pela necessidade 
de possuir um documento de viagem válido, provar que dispõe de meios de subsistência 
suficientes, não estar referenciado como pessoa não admissível nem no SIS, nem nas 
listas nacionais, e ter um visto válido que corresponda à finalidade da entrada. 
Segundo o Decreto-Lei n.0 244/98, o Consulado Português, entidade responsável pela 
emissão de vistos obrigatórios, atribui os seguintes tipos de vistos, que variam consoante 
a sua duração: 
1- Visto de Escala - permite que o seu titular tenha acesso à zona internacional de 
um aeroporto ou porto marítimo até/antes de prosseguir viagem; 
2- Visto de Trânsito - permite a entrada em território nacional, por um período 
máximo de 5 dias, de indivíduos que se dirigem para um país terceiro; 
3- Visto de Curta Duração - permite a entrada e permanência em território 
português até três meses por semestre; 
4- Visto de Residência - permite ao seu titular a entrada e permanência em Portugal, 
até seis meses, com o objectivo de poder solicitar a autorização de residência; 
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5- Visto de Estudante - permite a entrada e permanência do seu titular com o 
objectivo de terminar os estudos, investigação ou estágio; 
6- Visto de Trabalho - autoriza o seu titular a permanecer em território nacional até 
um ano com o propósito de exercer uma actividade profissional. Consoante a sua 
actividade existem quatro tipos de vistos: 
a) Visto de Trabalho I - visto para o exercício de uma actividade desportiva; 
b) Visto de Trabalho II - refere-se a actividades profissionais no âmbito dos 
espectáculos; 
c) Visto de Trabalho III - diz respeito ao exercício de uma actividade 
profissional independente; 
d) Visto de Trabalho IV - visto para o exercício de actividade profissional 
assalariada. 
7- Visto de Entrada Temporária - permite a entrada e permanência em território 
nacional para tratamento médico ou para acompanhamento de um familiar 
doente. Este visto também pode ser concedido em casos especiais não previstos. 
De acordo com o Decreto-Lei n.0 244/98 todos os vistos de curta duração, de residência e 
de trabalho carecem de consulta prévia ao Serviço de Estrangeiro e Fronteiras (SEF). Os 
vistos de trabalho dependem da autorização do Ministério do Trabalho, sendo 
preferencialmente concedido a trabalhadores da UE e de países terceiros a residir 
legalmente em Portugal, podendo ser recusado quando se registar desemprego no sector 
económico para o qual o requerente foi contratado. 
A apreciação dos pedidos de residência requer uma atenção especial no que respeita ao 
objectivo do pedido, pois pode tratar-se de uma reunião familiar, no que se refere às 
condições de habitação e de trabalho do requerente. 
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Quando um cidadão, que não possui nacionalidade portuguesa, entra em território 
nacional sem visto, o SEF pode, em casos especiais, emitir vistos de trânsito e de curta 
duração de acordo com as condições gerais previstas na lei, com um limite temporal que 
vai dos cinco aos quinze dias. Quando caduquem os vistos emitidos pode haver lugar a 
prorrogação ou à sua substituição por uma autorização de residência. Os títulos de 
residência podem ser temporários, e neste caso válidos por dois anos, passíveis de 
renovação, ou permanentes, concedidos a estrangeiros a residir legalmente em território 
português nos últimos dez anos. 
Por motivos de ordem humanitária ou de interesse nacional o SEF pode ainda emitir 
vistos especiais, permitindo assim ao seu titular permanecer em Portugal, em regime 
temporário ou, mesmo que, segundo o artigo 88° do Decreto-Lei n.0 244/98, não se 
verifiquem as condições legais normalmente exigidas. 
Ao abrigo deste regime tem vindo a aumentar o número de pedidos de permanência que, 
na sua grande maioria, são fundamentados com a necessidade de cuidados médicos, ou 
tratamentos indisponíveis nos países de origem dos requerentes. Estas situações colocam 
alguns problemas à Segurança Social no caso dos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP), sem recursos a quem os respectivos países não pagam cuidados 
médicos ou não estão cobertos por acordos entre Portugal e o seu país de origem. Temos 
ainda muitos pedidos de permanência por motivos familiares, uma vez que no último 
processo de legalização, muitos imigrantes não legalizaram os seus filhos nascidos em 
território nacional. 
Este Decreto-Lei de 1998 encerra em si mesmo, uma grande abertura à reunião familiar, 
direito fundamental dos cidadãos estrangeiros, exigindo apenas que o requerente resida 
legalmente no território português, que prove dispor de alojamento adequado e meios 
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económicos de subsistência do agregado familiar. Aos familiares estrangeiros de 
cidadãos portugueses este Decreto-Lei confere os mesmos direitos concedidos a qualquer 
cidadão da UE, o que inclui o direito de residência. Por outro lado as crianças nascidas 
em território nacional, filhas de pais que residam legalmente em Portugal, gozam dos 
mesmos benefícios concedidos aos pais, desde que estes apresentem o respectivo 
requerimento até seis meses após o seu nascimento. 
Atendendo à "evolução do fenómeno migratório verificado em Portugal nos últimos 
anos"45, o Governo Português introduziu algumas alterações ao Decreto-Lei n.0 244/98, 
através do Decreto-Lei n.0 4/2001. 
A partir de Janeiro de 2001 os fluxos de entrada no país ficaram condicionados pelas 
necessidades do mercado de trabalho. Passou a haver uma responsabilização dos 
utilizadores de mão-de-obra clandestina, pelo pagamento dos salários dos trabalhadores 
imigrantes mesmo que ilegais, respeito pela legislação laboral e descontos para fisco e 
segurança social pelo serviço por estes prestado. A lei passou a prever uma 
criminalização do auxílio à imigração ilegal, aliciamento, angariação ou tentativas de 
aliciamento e angariação de mão-de-obra ilegal. Foram ainda concedidas autorizações de 
permanência anuais, renováveis até ao máximo de cinco anos, aos imigrantes em situação 
irregular desde que portadores de um passaporte válido, proposta de contrato de trabalho 
e certificado de registo criminal. 
O Decreto-Lei n.0 244/98 prevê, para além de motivos relacionados com a violação do 
direito constitucional ou criminal, a expulsão de imigrantes que tenham entrado 
ilegalmente ou que se encontrem em situação irregular no território nacional. Portugal 
45 Preâmbulo do Decreto-Lei n." 4/2001. 
61 
tem, através de processos de regularização, demonstrado vontade política de incluir todos 
os indivíduos que se encontrem em situação ilegal no país. 
Nos processos de regularização, como aliás veremos mais adiante, tanto em 1992 como 
em 1996, houve uma vontade de se conhecer e integrar o número crescente de imigrantes 
que residiam ilegalmente no país, cujo número era de difícil contabilização, conforme já 
foi exposto. Neste sentido em 1992 foram apresentadas cerca de 39 mil candidaturas e 
em 1996 aproximadamente 35 mil pedidos de regularização por parte de imigrantes que 
residiam em Portugal ilegalmente. 
Ambos os processos continham artigos de discriminação positiva em relação aos 
imigrantes ilegais oriundos dos países lusófonos46 prevendo, por exemplo, uma data 
limite de entrada em Portugal posterior à dos cidadãos que viessem de outros países. 
A quem foi aceite o pedido, foi concedido um título de residência anual, renovável por 
um período de três anos, findo o qual poderia ser emitido uma autorização de residência 
permanente. 
2.2. Aquisição da nacionalidade e naturalização 
47 
A legislação portuguesa previa, desde 1959, que todas as crianças nascidas em território 
português eram portuguesas, excepto as que eram filhas de representantes estrangeiros de 
outros países. Desta forma, todos os indivíduos nascidos quer em Portugal, quer nas 
províncias ultramarinas tinham direito à nacionalidade portuguesa. 
46 Por exemplo o artigo 2o do Dccreto-Lci n." 17/96 procurava legalizar "os cidadãos originários de países 
de língua oficial portuguesa que tenham entrado no território nacional até 31 de Dezembro de 1995 e nele 
tenham residido continuamente e disponham de condições económicas mínimas para assegurarem a sua 
subsistência, designadamente pelo exercício de uma actividade profissional remunerada". 
47 Lei n.0 2098 de 29 de Julho de 1959. 
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Porém com o 25 de Abril de 1974 e a consequente descolonização foi aprovado o 
Decreto-Lei n.0 308-A/75 de 24 de Junho de 1975, que veio restringir a lei da 
nacionalidade, que passou a contemplar apenas as pessoas nascidas em Portugal ou de 
descendência portuguesa, e a dar a possibilidade de concessão ou manutenção de 
nacionalidade portuguesa a pessoas nascidas nas antigas colónias, que tivessem um 
especial vínculo com Portugal ou que revelassem uma inequívoca vontade de se tomarem 
portuguesas. 
Só em 1981, com a Lei n.0 37/81 de 3 de Outubro, foi aprovado um novo quadro legal 
para a aquisição de cidadania, onde se abandona o princípio do jus 5o/i,48 a favor do jus 
sanguini.49 Em 1994 foi revista a lei da nacionalidade, pelo Decreto-Lei n.0 253/94, 
passando a haver uma discriminação positiva em relação aos estrangeiros oriundos dos 
países de língua oficial portuguesa. 
Assim, e de acordo com a legislação nacional, pode ser-se cidadão português por 
ascendência ou por aquisição da nacionalidade, por via do casamento, adopção ou 
naturalização. 
A nacionalidade adquirida automaticamente por nascimento está reservada às pessoas 
nascidas em Portugal e filhas de pais portugueses, uma vez que os filhos de pais 
portugueses mas nascidos no estrangeiro, se quiserem ter nacionalidade portuguesa, têm 
que declarar expressamente a sua vontade nesse sentido ou inscreverem o seu nascimento 
no registo civil português. 
Os filhos de estrangeiros só podem ser considerados portugueses se o declararem como 
sendo sua vontade, desde que os seus pais residam legalmente em Portugal há pelo 
48 Prevê a atribuição de nacionalidade consoante o território em que se nasce. 
49 A nacionalidade de uma criança que nasce em determinado país é igual à nacionalidade dos pais. 
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menos seis anos, no caso de serem originários dos países lusófonos, ou dez anos no caso 
de serem de qualquer outro país. Já as pessoas nascidas em território nacional que não 
possuam qualquer outra nacionalidade são consideradas de origem portuguesa. 
Uma outra forma de se adquirir nacionalidade portuguesa é através do casamento com 
um cidadão ou cidadã portuguesa, desde que este subsista há pelo menos três anos. A 
adopção de um estrangeiro, por parte de portugueses, também permite a aquisição de 
nacionalidade automaticamente. 
Por último, a nacionalidade pode ser adquirida através de um processo de naturalização, 
sendo que os filho daqueles que obtêm naturalização e manifestem vontade no mesmo 
sentido também podem ser naturalizados, desde que sejam maiores ou emancipados ao 
abrigo da lei portuguesa, residam em território nacional com título válido de autorização 
de residência há pelo menos seis ou dez anos, consoante se trate de nacionais de países 
lusófonos ou de outro país, devem dominar a língua portuguesa, comprovem a existência 
de laços efectivos à comunidade portuguesa, tenham idoneidade moral e cívica, e por 
último, tenham capacidade económica para assegurar a sua subsistência. 
23. Acesso à cidadania social e política 
A Constituição da República Portuguesa garante aos estrangeiros a residir legalmente no 
nosso país todos os direitos de cidadania com excepção dos direitos políticos.50 Assim os 
imigrantes têm direitos económicos, sociais e cívicos, isto é, têm a mesma dignidade 
social e são considerados iguais aos cidadãos nacionais perante a lei. 
50 Constituição da República Portuguesa Artigos 13° e 15°. 
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Para além destes direitos constitucionais Portugal é ainda signatário de inúmeras 
convenções internacionais,51 relativas a direitos humanos e protectoras dos direitos dos 
imigrantes, e subscritor de diversos tratados bilaterais que prevêem o alargamento dos 
direitos sociais e de alguns direitos políticos a alguns grupos de imigrantes extra 
comunitários a residirem em Portugal, como é o caso dos PALOP e da comunidade 
brasileira. 
Apesar da universalidade dos direitos cívicos, os direitos económicos e sociais dos 
imigrantes em Portugal estão em tudo dependentes do estatuto da sua residência e do 
modo de incorporação económica. A Constituição prevê explicitamente que os direitos 
sociais se aplicam apenas aos residentes legais ao mesmo tempo que o direito ao acesso a 
mecanismos próprios desses mesmos direitos, como seja o acesso à Segurança Social, 
subsídio de desemprego, reforma ou pensões, está totalmente dependente de estes 
imigrantes terem ou não um emprego formal. 
Ou seja, a plena cidadania social depende, em última análise do estatuto de residência 
legal e da incorporação económica na sociedade portuguesa, através da economia formal, 
dos trabalhadores imigrantes e seus dependentes. 
O acesso a um importante mecanismo de inclusão social, como era o caso do 
Rendimento Mínimo Garantido, previsto pela Lei n.0 19-A/96, está dependente de se 
possuir residência legal em Portugal e de não se ter rendimento suficiente para sustentar 
51 Portugal é subscritor da Convenção de Genebra, do Protocolo de Nova Iorque e da Convenção de 
Dublin, que definem os requisitos necessários à concessão do estatuto de refugiado aos requerentes de 
asilo, do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos, do Pacto Internacional sobre Direitos 
Económicos Sociais c Culturais, da Convenção Europeia sobre os Direitos do Homem, da Carta Social 
Europeia, da Convenção n0 97 de Organização Internacional do Trabalho relativa à migração de Trabalho e 
da Convenção n0 143 da OIT relativa às migrações em condições abusivas e à promoção de igualdades de 
oportunidades e de tratamento dos trabalhadores migrantes. O Estado Português é ainda signatário dos 
Acordos de Schengen que visam uma política comum relativamente à emissão de vistos, cooperação 
policial c circulação de pessoas no espaço comunitário. 
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as necessidades próprias ou da família. Também a Lei n.0 20/98, que regulamenta o 
regime de trabalho prestado por estrangeiros em Portugal é explícita quanto à 
necessidade da existência de residência legal ou autorização de permanência para que 
estes possuam o mesmo regime de trabalho que os cidadãos nacionais. 
A política nacional de realojamento está aberta a cidadãos estrangeiros mas depende 
sempre do estatuto legal do imigrante. Por outro lado, o acesso ao Serviço Nacional de 
Saúde, previsto pela Lei n.0 48/90, diz que os estrangeiros a residirem legalmente em 
Portugal têm acesso a serviços de saúde em regime de reciprocidade. 
Só muito recentemente foi aberta, ainda que de forma limitada, a possibilidade da 
participação de estrangeiros nas eleições locais. Foi através da Lei n.0 50/96, de 4 de 
Setembro de 1996 que, em 1997, os nacionais dos países da UE, os cidadãos dos 
PALOP, a residirem em Portugal há mais de dois anos, e os cidadãos estrangeiros dos 
restantes países a residirem em Portugal há mais de três anos, puderam exercer o seu 
direito de voto nas eleições locais. 
Os cidadãos estrangeiros passaram a poder ser eleitos para órgãos representativos das 
autarquias desde que possuíssem quatro ou cinco anos de residência legal em Portugal, 
quando se tratassem de cidadãos oriundos dos PALOP ou dos demais países terceiros 
respectivamente. 
Também nesta matéria, foi utilizado o mecanismo da reciprocidade isto é, Portugal dá os 
mesmos direitos políticos a cidadãos de determinados países, consoante os direitos que 
os cidadãos portugueses residentes nesses países possuem52. Ao abrigo desta 
reciprocidade, podem exercer o direito de voto e ser eleitos para órgãos de poder local 
cidadãos da UE, da Noruega, Cabo Verde, Argentina, Brasil, Peru, Uruguai e Israel. 
52 Lei n.0 50/96. 
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Existe alguma dificuldade em encontrar estudos que nos permitam ter uma percepção da 
extensão da participação dos imigrantes nas eleições autárquicas. Como a Lei de 
Protecção de Dados Pessoais impede a divulgação de dados relativamente à 
nacionalidade dos eleitores que participaram nestas eleições, podemos apenas ter uma 
noção do número de eleitores estrangeiros consoante a sua nacionalidade conforme o 
quadro 2.53 
\ 
Quadro 2 - Estrangeiros inscritos no recenseamento eleitoral 
País Noruega Cabo- 
Verde 
Argentina Brasil Perú Uruguai Israel Europa Total 
1997 9 9.572 30 732 8 13 2 3.158 1524 
1998 14 11.645 40 1.132 12 14 2 4.089 16.948 
2001* 14 14.309 45 1.483 16 15 4 5.265 21.151 
Fontes; Baganha (2001), SOS Racismo (2002). 
♦ Data de referência 13 Julho 2001. 
No que respeita à apresentação de candidaturas, por parte de estrangeiros sem dupla 
nacionalidade, às eleições autárquicas de 1997, o SEF registou dezasseis pedidos, o que 
nos permite concluir que o número de estrangeiros a residir legalmente no país que 
exerce a sua cidadania política fica muito aquém das expectativas. 
Claro que esta reduzida participação também se deve ao facto de, como já foi referido, a 
concessão de direitos políticos estar condicionada à existência de reciprocidade com os 
países de origem das comunidades imigrantes. Assim sendo, comunidades importantes 
como é o caso da angolana, ficam de fora no que respeita ao exercício da cidadania 
política. Uma outra explicação prende-se com o facto de a lei que introduziu esta 
53 Dc acordo com o Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, 
htto://www.staDe.Dt/De2004.htm. a 13 de Junho de 2004, estavam inscritos 7.497 cidadãos da UE, dos 
quais 4.779 são oriundos do Reino Unido, Espanha e Alemanha. 
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possibilidade, que data de 1996, apenas permitir votar quem residisse legalmente no país 
há mais de dois anos, e só se poderem candidatar aos órgãos representativos do poder 
local quem residisse há mais de quatro anos. 
Temos de ter em atenção que houve um processo de regularização extraordinário em 
1996 e as eleições foram em 1997, privando assim, do direito de voto, aqueles que 
residiam legalmente há pouco tempo em Portugal. 
Ao longo dos últimos anos assistimos ainda à implementação de medidas destinadas a 
impulsionar a participação de imigrantes e minorias étnicas na sociedade portuguesa, 
tanto a nível nacional como local. Em 1993 foi criado o Conselho Municipal das 
Comunidades de Imigrantes e Minorias Étnicas, presidido por um membro da 
Assembleia Municipal da Câmara Municipal de Lisboa, com o objectivo de apoiar 
projectos que respondam a necessidades particulares das comunidades de imigrantes 
residentes em Lisboa, através de pareceres sobre políticas de integração social, de acções 
de intervenção social, com vista à resolução dos problemas que afectam estes grupos de 
população, realização de estudos que permitam o conhecimento da situação das 
comunidades. Posteriormente este tipo de organismos foram sendo criados noutros 
municípios como foi o caso da Amadora e Loures. 
A nível nacional foi criado, em 1996, o Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias 
Étnicas (ACIME) e a Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial. O 
ACIME é um órgão que se encontra na dependência do Conselho de Ministros e que tem 
a responsabilidade de promover consultas e formas de diálogo entre as associações 
representativas dos direitos dos imigrantes e minorias étnicas, públicas e privadas, e as 
autoridades oficiais que desenvolvem a sua actividade na área das migrações, melhoria 
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das condições de vida dos imigrantes e das minorias étnicas e a sua integração na 
sociedade portuguesa, no respeito pela sua cultura de origem. 
A Comissão para a Igualdade e Contra a Discriminação Racial tem por objectivo elaborar 
estudos sobre a igualdade e discriminação racial, vigiar a aplicação da lei e apresentar 
propostas legislativas que entenda necessárias para a promoção da igualdade e prevenção 
de todas as formas de discriminação. Esta Comissão é presidida pelo Alto-comissário 
para a imigração e minorias étnicas e composta por representantes do Governo e da 
Assembleia da República, das associações de imigrantes, organizações contra o racismo 
e associações de direitos humanos e dos sindicatos. 
2.4. A actual revisão legislativa 
Com a mudança de governo em 2002, e no seguimento de uma nova política de 
imigração, o actual governo, fez aprovar o Decreto-Lei n.0 34/2003, que entrou em vigor 
no dia 12 de Março de 2003, com disposições transitórias de discriminação positiva para 
os imigrantes residentes até então, não sendo para já possível medir o seu impacto na 
imigração. 
Apesar de não conter alterações de fundo na política migratória, podemos salientar, neste 
Decreto-Lei, três alterações relevantes: a revogação do regime das autorizações de 
permanência, a fixação de um limite anual imperativo de entradas condicionante do 
número de vistos a conceder anualmente nesse âmbito, e um agravamento do regime 
sancionatório criminal. 
A 15 de Fevereiro de 2004 o governo publicou em Diário da República as quotas de 
entrada, para este ano, dos trabalhadores extra-comunitários, fixando-as em 8500. 
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Atendendo ao fluxo previsível54 de mais 0,8% de imigrantes, consequente da adesão dos 
10 novos países à UE,55 Portugal irá seguir a política dos restantes parceiros europeus, 
que se propõem utilizar a cláusula de excepção, prevista nos Tratados de Adesão, e que 
lhes permite impedir a livre circulação de trabalhadores durante, pelo menos, os 
primeiros dois anos, podendo as barreiras ser mantidas por um máximo de sete anos, caso 
se prove a existência de sérios riscos de perturbação do mercado de trabalho. 
A 26 de Abril de 2004 foi publicado, em Diário da República, o Decreto Regulamentar 
6/2004 que prevê a legalização de todos os imigrantes que estejam integrados no 
mercado de trabalho e que tenham entrado em Portugal até ao dia 12 de Março de 2003, 
data em que entrou em vigor a nova Lei da Imigração. O mesmo diploma vai ainda criar 
condições para o reagrupamento familiar, permitindo aos cônjuges dos portadores de 
autorização de permanência, trabalhar em Portugal sem estarem sujeitos às quotas de 
entrada de imigrantes. 
O Governo estimou que cerca de 20 mil imigrantes iriam aderir ao processo de 
legalização. No entanto, registo de imigrantes que pretendem legalizar a sua situação em 
Portugal, ao abrigo de um processo de regularização extraordinário, iniciado em Maio, 
deverá voltar a superar as expectativas do Governo. De acordo com a informação 
disponível, no dia 8 de Junho de 2004, a oito dias de encerrar o prazo, no site do 
Ministério da Presidência, "-quando foi feito o último balanço, "pouco mais de 40 mil" 
54 De acordo com a Comissária para os Assuntos Sociais da UE, Margot Wallstrom. http://euroDa.eu.int 
55 No passado dia 1 de Maio aderiram à UE a República Checa, a Estónia, o Chipre, a Letónia, Malta, a 
Hungria, a Polónia, a Eslovénia c a República Eslovaca. 
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pessoas haviam já feito a sua inscrição junto dos postos dos CTT'56 porém, nem todos 
preenchem os requisitos para a regularização. 
2.5. Medidas públicas de inclusão social 
De forma a pôr cobro às injustiças sociais provocadas pela falta de inclusão social das 
comunidades imigrantes, cujas necessidades são muito específicas, foram elaborados 
uma série de programas e iniciativas públicas para integração social, que passam por 
políticas sociais, de emprego e de educação, tuteladas pelo Ministério do Trabalho e 
Solidariedade Social. 
O objectivo era criar redes institucionais que abrangessem as autoridades centrais, locais, 
organizações não governamentais (ONG) e vários parceiros privados, para tratarem de 
problemas como o rendimento mínimo, o emprego, a habitação, a saúde e a educação. 
O governo triplicou o orçamento para a (re)integração e através do ACIME, pretende 
criar uma rede nacional de informação ao imigrante, um sistema de apoio ao imigrante e, 
através do Observatório da Imigração, fazer estudos de monitorização do fenómeno 
migratório. 
O ACIME definiu três prioridades de actuação que são: os direitos da criança imigrante, 
o reagrupamento familiar e a regularização dos ilegais. Para tal dispõe de um boletim 
informativo para as comunidades imigrantes, dois sites www.acime.gov.pt e 
www.oi.acime.gov.pt.. uma linha azul, Cali Center SOS Imigrante, estão em criação os 
56 http://www.mD.gov.Dt 
71 
Centros Locais de Apoio aos Imigrantes, tendo sido inaugurados já dois dos doze 
previstos, e os Centros Nacionais de Apoio aos Imigrantes57 em Lisboa e no Porto. 
Entre as ONGs, há a destacar a Jesuit Refugee Service, a trabalhar em Portugal desde 
1992, a Obra Católica Portuguesa das Migrações, o Círculo de Apoio à Integração dos 
Sem Abrigo, CAIS, Assistência Médica Internacional, Rede Anti-racista, SOS Racismo, 
Voluntariado Jovem, World Volunteer Web, entre outras. 
\ 
3. Os números da imigração 
Tendo já analisado o enquadramento jurídico-legal dos imigrantes, podemos agora 
debruçar-nos sobre os números da imigração existente em Portugal para, com base 
nestes, podermos traçar o perfil da mesma. 
O stock da população estrangeira em Portugal tem vindo a crescer ininterruptamente 
desde 1977, embora com ritmos de crescimento diferenciados ao longo do tempo, 
conforme podemos verificar pelo quadro 3 e pela figura 2. Na segunda metade dos anos 
70, a imigração cresceu a uma média anual de 9,9%,58 para depois, durante os anos 80, 
sofrer um abrandamento, e acelerar novamente já nos anos 90. Neste princípio de século 
a tendência de crescimento do número de imigrantes mantém-se. 
Como iremos verificar, não foi apenas o efectivo de estrangeiros que aumentou, a 
panóplia de nacionalidades diversificou e os perfis sócio demográficos também, 
provando, por si só, a complexificação da composição da população imigrante. 
57 Os chamados CNAI, semelhantes à Loja do Cidadão, onde estarão representados o SEF, Inspecção-Geral 
do Trabalho, Centros de Emprego e Segurança Social, entre outros serviços relacionados com a 
problemática horizontal da Imigração. 
58 Entre 1975 e 1980. 
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Fontes: 1975 a 1980 SOS Racismo (2002), 1981 a 2003 SEF. 
* Este valor é a soma dos imigrantes residentes legalmente e das autorizações de permanência concedidas. 
** Este valor é uma estimativa resultante do acréscimo da cota anual de 8 500 mais os 20 000 imigrantes 
previstos pelo governo no actual processo de legalização. 
Conforme já foi referido anteriormente, e que pela análise do quadro 3 salta à vista, a 
actual imigração em Portugal pode ser periodizada da seguinte forma: o fim do império 
colonial, a entrada para a Comunidade Económica Europeia e o facto de Portugal, por via 
do seu desenvolvimento e reestruturação económica, nos anos 90, coincidindo com 
implosão do regime soviético, se ter tomado uma "soft-global city",59 atractiva para 
novos fluxos migratórios. 
59 Baganha (2001). 
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Fontes: 1975 a 1980 SOS Racismo (2002), 1981 a 2003 SEF. 
Nota: (*) Residentes + Autorizações de Permanência. Os dados 2003 são provisórios. 
(»♦) Este valor é uma estimativa resultante do acréscimo da cota anual de 8 500 mais 
os 20 000 imigrantes previstos pelo Governo no actual processo de legalização. 
3.1. Regularização dos estrangeiros 
Em 1992 o governo Português, em resposta aos apelos de várias organizações de 
imigrantes e directrizes comunitárias, introduziu um regime especial de regularização 
para imigrantes indocumentados, através do Decreto-Lei n.0 212/92. Na época acreditou- 
se que tal processo, para além de dar a conhecer os números reais do fenómeno, 
resolveria o problema da imigração clandestina ao retirar a estas pessoas a precariedade 
inerente à sua condição. 
O Ministério da Administração Interna informou que recebera, tanto ao abrigo da 
regularização de estrangeiros, como da reunião familiar, entre 70 a 80 mil processos de 
74 
indocumentados a viver em Portugal. Porém, o número de legalizações ficou muito 
aquém do previsto.60 
Muitas críticas foram feitas pelo SOS Racismo61 ao regime especial de regularização, 
sobretudo no que se refere ao deficiente esclarecimento da população visada, à falta de 
apoio dado às associações e organizações empenhadas na campanha, à confusão gerada 
no SEF no que diz respeito aos processos de legalização anteriores à lei de 1992, ao 
número reduzido de postos de atendimento relativamente às expectativas dos pedidos e 
até à falta de preparação do pessoal para lidar com este dossier. 
Muitos imigrantes indocumentados, ou por descuido ou por falta de informação ficaram 
de fora do processo. Uns tiveram dificuldade em conseguir a declaração da entidade - 
patronal necessária para o processo de regularização enquanto outros, que residiam em 
Portugal há muitos anos, mesmo antes do 25 de Abril, e que por esse motivo possuíam 
nacionalidade portuguesa, não perceberam a razão pela qual lhes começaram a exigir 
documentação como estrangeiros. Os menores de idade, por não poderem assinar o 
requerimento não puderam ser legalizados quando por algum motivo, os seus pais não 
estavam no país. Há ainda que referir a quantidade de imigrantes que foram burlados 
pelas redes de intermediários. 
60 SOS Racismo (2002). 
61 SOS Racinmo (2002). 
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Quadro 4 - Regularizações extraordinárias (1992/93-1996) 
Países de Origem N0 de Pedidos N" de Pedidos 
Concedidos 1992/93 Concedidos 1996 
Angola 12.525 32% 9.236 29,7% 
Cabo Verde 6.778 17,3% 6.851 22% 
Guiné-Bissau 6.877 17,6% 5.287 17% 
Moçambique 757 1,9% 414 1,3% 
S. Tomé e Príncipe 1.408 3,6% 1.548 5% 
Total PALOP 28.345 72,4% 23.336 75% 
Senegal 1.397 3,5% 234 0,8% 
Marrocos 98 0,2% 341 1,1% 
Brasil 5.346 13,6% 2.324 7,5% 
China 1.352 3,5% 1.364 4,4% 
Paquistão 286 0,7% 390 1,3% 
índia 261 0,7% 290 0,9% 
Bangladesh 139 0,4% 153 0,5% 
Roménia 20 0,1% 418 1,3% 
Outras Nacionalidades 1.922 4,9% 2.267 7,3% 
Total 39.166 100% 31.117 100% 
Fonte: SOS Racismo (2002). 
Apesar de todos estes obstáculos o processo de regularização extraordinária permitiu 
legalizar 39.166 imigrantes clandestinos. Da análise do quadro 4 podemos salientar a 
presença relevante de imigrantes que se encontravam em situação irregular, provenientes 
dos PALOP, dos quais cerca de 2/3 eram de Angola e de Cabo Verde. Há ainda a registar 
os imigrantes provenientes do Brasil, da China e do Senegal, o que se poderá explicar, 
neste último caso, pelo facto de fazer fronteira com a Guiné-Bissau. 
Em 1996, o recém-eleito governo socialista, procurou responder às insuficiências 
verificadas pela lei de "regularização extraordinária dos imigrantes clandestinos", votada 
e aplicada pelo anterior governo liderado por Cavaco Silva em 1992, com a Lei n.0 17/96 
de 24 de Maio. Procurava-se agora não cometer os mesmos erros, através de uma vasta 
publicidade da lei de regularização alargada, assente numa colaboração com as 
62 O Governo liderado por António Guterres foi eleito em Setembro de 1995. 
76 
associações, que fossem ao encontro dos "regularizáveis", nomeadamente nos locais de 
trabalho onde se previa serem muito numerosos.63 
O princípio do reconhecimento do trabalho e da relação de trabalho para o trabalhador, e 
o princípio de não se proceder criminalmente contra o empregador que tivesse recorrido 
ao trabalho não declarado, desde que ele se submetesse ao processo e se colocasse em 
conformidade com a lei do trabalho, foram passos importantes para permitir o sucesso de 
todo o processo. 
Foram oferecidos instrumentos para a legalização do trabalho não declarado, 
regularizando o trabalhador perante a legislação da estadia sem dissuadir o empregador a 
contribuir para declarar a relação de trabalho. Se o empregador não estivesse disposto a 
divulgar a relação de trabalho que possuía com o imigrante clandestino, bastava um 
testemunho fornecido ou pelas associações sindicais do sector onde o requerente exercia 
a sua actividade ou de uma colectividade onde este estivesse inserido. 
Portugal demonstrou um grande empenho político na regularização de todos aqueles que 
se encontrassem clandestinamente em território nacional, desenvolvendo mesmo acções 
de sensibilização junto dos visados, de que são exemplos as deslocações de serviços do 
Estado a estaleiros e obras de grande envergadura que estavam a decorrer na altura e que, 
por isso mesmo, eram passíveis de empregar muita mão-de-obra clandestina. 
Desta forma a legislação portuguesa procurou regularizar os trabalhadores 
indocumentados apoiados na constatação da efectividade do seu trabalho, partindo do 
pressuposto que, como base de um direito à estadia, a regularização pudesse abrir as 
portas a um tratamento igual entre os trabalhadores, dentro do território nacional, no que 
respeita a regras do trabalho, do salário e do acesso a cuidados médicos. 
63 Obras na Ponte Vasco da Gama, Expo 98, Eixo Norte-Sul e Centro Comercial Colombo por exemplo. 
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Nesta segunda vaga de regularizações foram feitos 35.082 pedidos de admissão, sendo 
que numa primeira fase apenas 31.117 foram aceites, registando-se 12% de recusas 
motivadas por irregularidades processuais. De acordo com o quadro 4 podemos verificar 
que, ao abrigo do processo de regularização previsto na Lei n.0 17/96, uma vez mais, 
82,5% das autorizações de residência foram concedidas imigrantes oriundos de países 
lusófonos. 
Numa tendência secundária, podemos observar, ainda a emergência de novos tipos de 
imigração oriunda do norte de África especialmente de Marrocos e do leste europeu, 
particularmente da Roménia, bem como uma pressão da imigração asiática com a 
inclusão do Bangladesh. 
Em Janeiro de 2001 Portugal adopta uma nova legislação que institui autorizações de 
permanência, isto é, vistos de estadia e trabalho concedidos em Portugal, em vez de 
serem atribuídos pelos serviços consulares sedeados no estrangeiro. Modifica ainda o 
regime de reagrupamento familiar no sentido de maior abertura. O Decreto-Lei n.0 
4/2001 previa a elaboração de relatórios anuais de previsão do estado do mercado de 
trabalho, os chamados "relatórios sobre as necessidades de mão-de-obra em Portugal", 
que deveriam ser realizados pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). 
Este novo estatuto de "estadia", a autorização de permanência, condiciona a sua 
renovação à posse efectiva de emprego, o que encerra em si mesma uma condição mais 
precária quando comparada com as autorizações de residência. 
Apesar deste constrangimento, a legislação portuguesa tomou em consideração as 
condições difíceis em que viviam os trabalhadores clandestinos, em certos sectores de 
actividade, como sejam a construção civil e obras públicas, a restauração, a hotelaria e o 
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turismo, procurando, por um lado, diminuir a precariedade nestes sectores, e por outro 
reduzir a incidência do sector informal na economia portuguesa. 
Neste sentido firmou o "princípio da responsabilidade solidária" entre empresas 
principais e empresas subempreiteiras, no que concerne a dar emprego a trabalhadores 
não declarados, classificou o tráfico de mão-de-obra ilegal como crime e reforçou as 
sanções contra o recrutamento de trabalhadores não declarados. 
Houve assim uma grande preocupação com o desenvolvimento, que se vinha a verificar, 
da economia informal que, para além do mais, penaliza a protecção social e as finanças 
públicas de forma excessiva, como iremos verificar. 
Quadro 5 - Autorizações de permanência 
(Total de pedidos concedidos) 
Países 2001 2002» Representatividade 
(% total de AP) 
Angola 4.997 7.544 4,3 
Cabo Verde 5.488 8.011 4,6 
Guiné-Bissau 3.239 4.236 2,4 
Moçambique 315 462 0,3 
S. Tomé e Príncipe 1.585 2.318 1,3 
Total PALOP 15.604 22.571 12,9 
Brasil 23.713 35.086 20,1 
Ucrânia 45.233 61.756 35,4 
Moldávia 8.984 12.064 6,9 
Roménia 7.461 10.327 5,9 
Bulgária 1.666 1.757 1 
Rússia 5.022 1.556 0,9 
Bielorússia 783 1.094 0,6 
Geórgia 629 914 0,5 
Marrocos 1.074 1.397 0,8 
Guiné-Conacri 1.222 1.399 0,8 
China 3.348 3.848 2,2 
Paquistão 2.851 3.037 1,7 
índia 2.828 3.381 1,9 
Outras Nacionalidades 6.483 14.371 8,2 
Total Absoluto 126.901 174.558 100 
Fonte: SEF. 
♦ Estes valores resultam da soma dos pedidos de 2001 com os concedidos em 2002, ano em 
que houve 47657 pedidos. 
79 
Neste processo, e de acordo com o quadro 5, verifica-se uma forte adesão dos imigrantes 
indocumentados dos países de leste, que dentro dos países seleccionados neste estudo 
representam 51% do total de autorizações concedidas até Dezembro de 2002. Em 
contrapartida, os beneficiários das autorizações de permanência oriundos dos PALOP 
diminuíram, representando agora apenas 12,9%. A comunidade brasileira, também ela 
ganha grande visibilidade neste processo representando cerca de 20%. 
Há um claro primado dos imigrantes oriundos do bloco do leste europeu, principalmente 
vindos da Ucrânia com 35,4%, indicando a emergência de um novo ramo do cristianismo 
em Portugal, o cristianismo ortodoxo, até agora quase sem expressão. Não podemos 
também deixar de referir que a entrada de 5,9% de romenos vem aumentar a comunidade 
cigana existente em Portugal. 
Estas duas questões revelar-se-ão importantes em termos da integração destas 
comunidades na sociedade portuguesa, em virtude das suas especificidades, impondo-se 
desde já iniciar políticas que contemplem e possam precaver esta diversidade cultural. 
Relativamente aos ciganos foi criado, pela Resolução do Conselho de Ministros 157/96, 
de 19 de Outubro, o Grupo de Trabalho para a Igualdade e Inserção dos Ciganos com o 
objectivo de proceder a uma análise pormenorizada das dificuldades relativas à 
integração desta comunidade na sociedade portuguesa e elaborar um conjunto de 
propostas que permitam contribuir para a eliminação de situações de exclusão social. 
Dado o elevado número de ciganos romenos recentemente chegados ao país, e que se 
dedicavam à prática de mendicidade, o ACIME interveio através da edição de diversas 
publicações escritas em romeno com o objectivo de informar esta comunidade da 
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legislação portuguesa nomeadamente os seus deveres e direitos como imigrantes a residir 
em Portugal. 
3.2. Perfil actual da imigração em Portugal 
Depois do último processo de legalização extraordinária ocorrido entre 2001 e 2002, o 
panorama da imigração sofreu algumas alterações de relevo. Por haver uma diferença no 
estatuto legal dos imigrantes, consoante possuam autorizações de residência ou de 
permanência, iremos começar por analisar, no quadro 6, o perfil da imigração do ponto 
de vista da população estrangeira residente em Portugal. 
Quadro 6 - População estrangeira residente em Portugal em 2002 
Nacionalidade Homens Mulheres Total 
Europa 38.199 33.922 72.121 
U.E 35.030 30.972 66.002 
Outros Europa 3.169 2.950 6.119 
Africa 70.290 50.216 114.193 
PALOP 66.375 47.818 107.880 
Outros Africa 3.915 2.398 6.313 
América 21.550 19.237 40.787 
América do Norte 5.834 4.361 10.195 
América Central e Sul 15.716 14.876 30.592 
Asia 6.161 4.654 10.815 
Oceânia 298 250 548 
Apátridas 152 121 273 
Desconhecida 3 6 9 
Total 132.738 106.008 238.746 
Fonte; SEF. 
Tendo por referência os contingentes da população estrangeira residente, por continentes, 
e pela figura 3, podemos verificar que 47,8% dos imigrantes vêm do continente africano, 
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dos quais 45,2% são oriundos dos PALOP, a Europa está representada em 30,2%, 
embora apenas 2,6% não pertençam à U.E, e a América em 17,1%. Estes continentes 
fornecem 95,3% do total dos imigrantes a residir legalmente em Portugal. 








47,80% ■ Outros 
Fonte: SEF. 
No ano de 2002, como podemos ver na figura 4, Cabo Verde, Angola e Guiné-Bissau 
representavam 40,2% das nacionalidades do conjunto dos residentes estrangeiros. Do 
continente americano temos o Brasil com a nacionalidade mais representativa da 
população com cerca de 10,4%. Esta nacionalidade contribuiu com 61% da população 
com nacionalidades da América do Norte, Central e do Sul. Em relação ao continente 
europeu, o Reino Unido com 6,7%, a Espanha com 6,1%, e a Alemanha com 5%, foram 
as nacionalidades que mais imigrantes forneceram a Portugal. 
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Figura 4 - População estrangeira residente em Portugal 
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Fonte; SEF. 
Considerando a distribuição por género, da população estrangeira legalmente residente 
em Portugal em 2002, em apreciação no quadro 6, podemos observar uma ligeira 
predominância dos imigrantes do sexo masculino, correspondente a 55,6%, em relação 
ao sexo feminino que se encontra representado em 44,4%. Pela figura 5, esta disparidade 
tem vindo a diminuir ao longo dos anos já que em 1999 essas percentagens eram de 
57,6% para os homens e 42,4% para as mulheres. 
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Figura 5 - População estrangeira residente em 
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Fonte: SEF. 
Quanto à localização geográfica dos imigrantes estrangeiros residentes em Portugal, 
83,4% preferem os distritos de Lisboa, Faro, Setúbal e Porto. Lisboa é escolhida por 54% 
dos imigrantes. Faro por 13,1%, Setúbal por 10,5% e o Porto 5,8%, como podemos ver 
na figura 6. Esta distribuição por distritos prova a preferência pelos grandes centros 
urbanos, onde as perspectivas de emprego são potenciadas. 
■ Ill 
n M ulheres 
■ Homens 
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Figura 6 - População estrangeira residente em Portugal 
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Fonte: SEF. 
Não podemos deixar de realçar que os dados analisados até agora, apenas se referiam a 
estrangeiros residentes. Porém, para termos uma visão mais global da imigração existente 
em Portugal temos de cruzar estes dados com as autorizações de permanência 
concedidas. 
No quadro 7 adicionámos aos estrangeiros residentes legais os imigrantes que obtiveram 
autorização de permanência, para poderemos quantificar os imigrantes existentes em 
Portugal,64 e assim concluir que em 2002 se registou um aumento de 116% em relação a 
64 Quando falamos aqui do total de imigrantes a viverem em Portugal, estamos a deixar de lado os números 
da imigração ilegal. Esta como já vimos na Parte I é muito difícil de quantificar, apesar de todos os 
processos de legalização terem permitido atenuar esta realidade. 
1999. 
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Quadro 7 - Total de imigrantes 
(cidadãos estrangeiros da UE + não comunitários) 




138.768 150.748 162.244 172.744 24.5% 
Residentes 
oriundos UE 
52.375 56.859 61.732 66.002 26% 
Total de 
Residentes 
191.143 207.607 223.976 238.746 25% 
Total Aut. de 
Permanência 
126.901 174.558 37.5%* 
Total 
Imigrantes 
191.143 207.607 350.877 413.304 116% 
Fonte: SEF 
♦ Variação 2001/2002 
Pela análise do quadro 8, o número de imigrantes entre 1999 e 2002 duplicou, sendo de 
salientar que os europeus passaram a ser o principal contingente de estrangeiros com 
41%, apesar de se verificar uma profunda alteração nas proporções entre imigrantes 
oriundos da UE e os imigrantes dos países extra-comunitários, que contribuem com 25% 
de imigrantes, excedendo claramente aqueles. 
Também os asiáticos, apesar da sua representatividade ser apenas de 6%, triplicaram os 
efectivos nestes quatro anos. 
A percentagem de estrangeiros oriundos do continente americano mantém-se estável nos 
18%, em grande medida devido ao aumento da imigração brasileira, ao passo que a 
imigração dos países tanto da América Latina como do norte tem vindo a decrescer. 
Os africanos vêem o seu contingente de imigrantes crescer "apenas" 61%, devido 
sobretudo à contribuição dos PALOP, muito abaixo do crescimento global da imigração. 
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Quadro 8 - Evolução da população imigrante em Portugal 
1999 - 2002 
Nacionalidade 1999 % 2002* % Variação 
1999/2002 % 
UE 52.375 27,4 66.002 16,0 26,0 
Outros Europa 4.314 2,2 104.743 25,3 2.328,0 
Total Europa 56.689 29,6 170.745 41,3 201,2 
PALOP 85.200 44,6 130.451 31,6 53,1 
Outros Africa 4.597 2,4 11.080 2,7 141,0 
Total Africa 89.797 47,0 144.531 35,0 61,0 
América do Norte 10.169 5,3 10.278 2,5 1,1 
América Central e Sul 25.767 13,5 66.539 16,1 158,2 
Total América 35.936 18,8 76.817 18,6 113,8 
Total Asia 7.935 4,1 20.365 4,9 156,6 
Total Oceânia 514 0,3 561 0,1 9,1 
Apátridas 273 0,1 273 0,0 0,0 
Desconhecida -1 0 9 0,0 1.000 
Total 191.143 100 413.304 100,0 116,2 
Fonte; SEF. 
* Autorizações de residência e autorizações de permanência. 
A variação da população imigrante europeia registada, entre 1999 e 2002, ficou a dever- 
se essencialmente, como se pode verificar no quadro 9, ao aumento do número de 
imigrantes ucranianos, romenos, moldavos e russos. Este fluxo vindo do leste indica, 
como já tivemos oportunidade de referir, a emergência de uma "nova" religião em 
Portugal, o cristianismo ortodoxo, até agora quase sem expressão, bem como o aumento 
da complexificação da comunidade cigana, agora reforçada com romenos. 
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Quadro 9 - Número de imigrantes não comunitários 
Nacionalidade 2000 2001* 2002* 
Ucrânia 163 45.436 62.041 
Cabo Verde 47.092 55.318 60.368 
Brasil 22.222 47.152 50.056 
Angola 20.407 27.733 32.182 
Guiné-Bissau 15.936 21.022 23.349 
Moldávia 15 9.029 12.155 
Roménia 369 7.969 10.938 
S. Tomé e Príncipe 5.437 7.889 9.208 
Rússia 519 5.618 2.248 
Moçambique 4.619 5.041 5.344 
Outros 31.969 56.938 79.413 
Total Absoluto 150.748 289.145 347302 
Fonte: SEF. 
* Imigrantes com autorização de residência e imigrantes com autorização de permanência. 
4. Impactos da imigração em Portugal 
Depois de analisada imigração em termos quantitativos e qualitativos propomo-nos 
avaliar o impacto desta no desenvolvimento de Portugal. Para tal, e não perdendo de vista 
a interdisciplinaridade, iremos recorrer a conceitos de diversas disciplinas. 
4.1. Impacto demográfico 
No relatório do Instituto Nacional de Estatística (INE),65 sobre a evolução demográfica 
no período inter-censitário de 1991-2001 verificamos, pela sobreposição das pirâmides 
etárias, constantes da figura 7, que existe um envelhecimento da população a par de uma 
diminuição da natalidade. 
65 www.ine.Dt/censos2001/EmFoco/pdfs/Censos2001MJC.pdf 
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Figura 7 - Pirâmide etária 
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Fonte: INE. 
No entanto, na figura 8, quando se sobrepõem as pirâmides da população estrangeira com 
a da população residente total, podemos observar que a primeira tem uma forte 
predominância de indivíduos em idade activa versus a segunda com características de 
envelhecimento. É fácil constatar que a imigração está a concorrer para um 
rejuvenescimento populacional, sobretudo à custa de indivíduos em idade activa (entre os 
15 e os 64 anos de idade), e para uma sustentabilidade do sistema, quando verificamos 
que a idade média da população com nacionalidade portuguesa é de 39,5 anos, versus os 




















Pela análise da figura 9, podemos ter uma noção mais concreta do impacto demográfico 
da imigração no crescimento efectivo da população, e desta forma concluir que a 
imigração está a contribuir para o crescimento populacional, e que existe uma 
dependência crescente da imigração. 
Figura 9 - Taxas de crescimento de 1998-2002 
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Em 1998, como podemos verificar pelo quadro 10, enquanto a taxa de crescimento 
efectivo da população foi de 0,42% a taxa de crescimento migratório foi de 0,35%. 
Assim se conclui que neste ano a imigração contribuiu em 83% para o crescimento total 
da população. Em 2002 registamos que esta contribuição aumentou para 91%, apesar do 
imigrantes representarem apenas 4% da população total. 
Quadro 10 - Indicadores demográficos 1998-2002 
1998 1999 2000 2001 2002 
População em milhares (a) 
Total 10.149 10.195 10.257 10.356 10.406 
Homens 4.895 4.919 4.953 4.991 5.030 
Mulheres 5.257 5.279 5.310 5.344 5.377 
Densidade populacional (Hab/Km2) 110,4 111,0 111,7 112,2 112,9 
Estrutura etária (%) 
0-14 16,4 15,8 16,0 16.0 15,8 
15-64 67,8 67,8 67,6 67,5 67,5 
65 e mais anos 15,8 16,1 16,4 16,5 16,7 
Taxa de natalidade %o 11,2 11,4 11,8 10,9 11,0 
Taxa de mortalidade infantil %o 6,0 5,6 5,5 5,0 5,0 
Taxa de mortalidade geral 96o 10,5 10,6 10,3 10,2 10,2 
Taxa de crescimento natural (%) 0,07 0,08 0,14 0,07 0,08 
Taxa de crescimento efectivo (%) 0,42 0,47 0,63 0,71 0,75 
Taxa de crescimento migratório (%) 0,35 0,39 0,49 0,63 0,68 
índice de crescimento (%) 96,8 101,9 102,3 103,6 105,5 
índice de dependência total (%) 47,5 47,2 47,9 48,1 48,1 
índice de dependência dos jovens (%) 24,2 23,4 23,7 23,6 23,4 
índice de dependência dos idosos (%) 23,4 23,8 24,2 24,5 24,7 
Fonte: INE. 
Nota: (a) Estimativas para 31/12/2002. 
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Rosa, Seabra e Santos,66 analisaram a evolução das populações imigrantes não só pela 
composição etária mas também pelos seus países de origem, concluindo que estes 
correspondem a populações demograficamente muito distintas e que nem sempre 
traduziam a demografia dos seus países de origem. Tal fenómeno pode ser facilmente 
explicado pelo facto de, como tivemos oportunidade de ver na Parte I, o perfil da 
população imigrante estar hoje orientado sobretudo para o mercado de trabalho do país 
de destino, perfilando-se por isso como uma força de trabalho com o máximo de eficácia, 
\ 
constituída predominantemente por homens nas idades mais activas. 
Na figura 10 sintetizamos o efeito positivo ou negativo de alguns indicadores 
demográficos, económicos e laborais, que caracterizam o perfil e condicionam o 
comportamento da população imigrante, para mostrar o seu impacto no país de 
acolhimento. 
Figura 10 - Impacto do perfil e do comportamento da 
população imigrante 
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66 Rosa, Seabra e Santos (2003: 35-63). 
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Segundo o estudo de Rosa, Seabra e Santos,67 as várias populações de imigrantes, uma 
vez separadas por países de origem, espelham uma pluralidade demográfica, não apenas 
no que respeita a níveis de envelhecimento, de populações activas, de representatividade 
do género, mas também nas diferenças de frequência de casamentos, níveis de 
fecundidade, mortalidade e dispersão no território nacional. Demonstrou-se ainda, que os 
imigrantes, na sua globalidade, sendo dez vezes mais reprodutivos que a população 
nacional, reequilibraram o excesso de mulheres, reforçaram o volume de efectivos em 
idade activa, promoveram o rejuvenescimento populacional e contribuíram em cerca de 
um quinto para o acréscimo de população na última década. 
Os imigrantes do Leste europeu, que só no último censo aparecem com perfil próprio nos 
estudos sobre migrações, caracterizam-se sobretudo por uma imigração masculina em 
idade activa e com uma grande dispersão territorial, contribuindo mais do que outros 
grupos de imigrantes para a dinâmica populacional. 
Nas projecções de população residente para 2050 do INE,68 foram apresentados vários 
cenários, que se baseiam na fecundidade, no saldo migratório e na esperança de vida, 
conforme o quadro 11. 
67 Rosa, Seabra e Santos (2003: 119) 
68 Projecções de População Residente, Portugal c NUTS n, 2000-2050, in: www.ine.pt 
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Quadro 11 - Projecções demográficas para 2050 
Cenários Base Envelhecimento Re j uvenescí mento 
Fecundidade Central Inferior Superior 
Esperança de Vida Com Ajustamento Com Ajustamento Sem Ajustamento 
Saldo Migratório Positivo Nulo Positivo 
Fonte: INE. 
De acordo com o cenário base irá haver uma redução populacional a par de um 
envelhecimento progressivo da população, prevendo-se que o número de idosos atinja o 
dobro da população de jovens. A combinação destes dois factores acarreta um índice de 
dependência total, incomportável para a actual produção económica. 
A sobreposição das pirâmides etárias para os vários cenários, na figura 11, é elucidativa 
da imperiosa necessidade de se desenvolverem políticas de discriminação positiva para 
fomentar a natalidade com o objectivo de alargar a base da pirâmide. 
Figura 11 - Pirâmides etárias - cenário base 
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Fonte: INE 
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Perspectivando vários cenários para Portugal até 2021, Rosa, Seabra e Santos,69 
concluíram que mesmo nos cenários mais optimistas, a imigração não será suficiente 
para impedir o envelhecimento da população. Para contrariar esta inevitabilidade era 
necessário que, em cada ano, Portugal recebesse mais 161 mil imigrantes, duas vezes e 
meia acima o contingente de imigrantes registados em 2001 e 2002. No entanto, não 
podemos deixar de referir que isto poderá vir a causar problemas futuros para a 
"identidade nacional", o que, por outro lado, não deixa de ser um desafio acrescido às 
políticas de integração. 
Face a uma diminuição da natalidade, ao aumento da esperança de vida e com a 
população activa em estabilização, os índices de dependência total não param de subir. O 
complexo fenómeno da imigração, não sendo a solução, está a contribuir para a 
sustentabilidade demográfica, devendo por isso ser melhor estudado a par de outras 
soluções de carácter social e cultural. 
4.2. Impacto social 
Sendo tradicionalmente um país de emigração, Portugal assistiu, consequência de 
profundas alterações políticas, nas últimas três décadas do século XX, a uma inversão 
dos seus fluxos migratórios, podendo identificar-se, conforme já tivemos oportunidade de 
referir, três vagas sucessivas de imigração que coincidem com: a descolonização, a 
69 Rosa, Seabra e Santos (2003: 114-116). 
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integração Europeia e a desintegração do bloco comunista e consequente a abertura das 
fronteiras a leste. 
Quadro 12 - Vagas imigratórias 
Vagas Imigratórias Proveniência Em % da população Valor acumulado 
Primeira 1975 Ex-colónias 6,0* 0,3 
Segunda 80-95 PALOP 1,4 1,7 
Terceira 95 —*■ PALOP + Leste Eur 2,9 4,6 
Fonte: INE 
* Fluxo resultante da descolonização. 
Enquanto Portugal manteve as suas Províncias Ultramarinas, muitos Portugueses da 
metrópole rumaram às colónias em busca de melhores condições de vida e de 
oportunidades. No entanto, o fim da soberania portuguesa nas colónias e a emergência 
conturbada de novos Estados africanos originou um fluxo migratório significativo. 
Esta vaga migratória registada nos anos 70, é composta não apenas pelo repatriamento de 
mais de meio milhão de portugueses, que até aqui residiam nas colónias, mas também 
por refugiados, e jovens africanos que pretendiam aprofundar a sua formação académica 
em Portugal. 
Estima-se que cerca de 6% da população nacional residia nas antigas Províncias 
Ultramarinas sendo que, do contingente que regressou a Portugal, 61% provinha de 
Angola, 33% de Moçambique e apenas 6% das restantes colónias. Um outro dado 
importante é que 60% dos então "retomados" a Portugal tinham nascido na metrópole 
enquanto os restantes 40% incluíam não apenas os seus descendentes mas também 
pessoas de naturalidade e ascendência africana de nacionalidade portuguesa.70 
70 Rocha-Trindade (1995). 
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Para o êxito da integração deste fluxo migratório contribuíram a mesma língua, os laços 
de sangue, culturais, uma notável organização administrativa dos governos de então e a 
solidariedade demonstrada numa altura de grande crise económica. 
Durante esta vaga ainda há uma forte emigração, como podemos verificar pelo quadro 
13. 
Quadro 13 - Saldo migratório, natural e total por décadas em Portugal 
Períodos Censitários Saldo Natural Saldo Migratório Saldo Total 
1950- 1960 1.090.795 -711.643 379.152 
1960- 1970 1.072.620 -1.298.760 -226.140 
1970- 1981 791.925 377.837 1.169.762 
1981 - 1991 351.279 -317.146 34.133 
1991 -2001 84.451 404.519 488.970 
Fonte: Rosa (2003). 
A segunda vaga dá-se nos anos 80, com a adesão de Portugal à Comunidade Económica 
Europeia, de forma insidiosa e crescente com imigrantes provenientes do Brasil e das ex- 
colónias que se supunha utilizarem o país como placa giratória para a Europa. Porém os 
números demonstram que, com a melhoria do mercado de trabalho, das perspectivas de 
investimento e oportunidades de negócio, Portugal entrou definitivamente na lista dos 
países de destino dos fluxos migratórios. Também um número crescente de europeus 
com iniciativa de investimento, agricultores e reformados procuraram Portugal seduzidos 
pelo acolhimento e clima, atingindo os 2,2% da população em meados dos anos 90. 
Durante esta vaga verificamos um decréscimo do número de emigrantes. 
A partir de 1995 regista-se a última vaga, em muito relacionada com a queda do muro de 
Berlim e com o facto de Portugal apresentar, comparativamente, bons níveis de 
desenvolvimento, a par de um controlo de fronteiras menos rígido que o resto da Europa, 
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que há muito tinha fechado as fronteiras. Em pouco menos de 10 anos é ultrapassado o 
número de emigrantes anual e duplica o número de estrangeiros a residir em Portugal, 
atingindo os 434.548 em 2003, representando 4,2% da população. Portugal passou 
definitivamente a ser um país de destino dos fluxos migratórios. 
Com estas três vagas de imigração registou-se uma terciariazação da economia, uma 
redução do sector primário, mantendo-se relativamente estável o sector industrial. 
Figura 12- População nos vários sectores 















Quando em 1960 cerca de 43,6% da população trabalhava no sector primário, 28,9% no 
secundário e 27,5% no terciário, em 2002 passámos para 12%, 34% e 54% 
respectivamente. 
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Nota: VAB - Valor acrescentado bruto. 
Comparando a repartição do emprego, na figura 13, com o valor acrescentado bruto 
(VAB), da figura 14, verificamos que os serviços, apesar de só ocuparem 54% da 
população activa, são responsáveis por 67% do valor acrescentado enquanto o sector 
primário, que absorve 12% do emprego, apenas produz 4% do VAB. A indústria 
transformadora alterou a sua estrutura tradicional, passando de uma elevada dependência 
das indústrias têxtil, do calçado, das cerâmicas, da cortiça, da reparação naval, da 
alimentação e bebidas, para uma situação em que novos sectores ganharam uma 
dinâmica de crescimento, nomeadamente o dos automóveis e componentes, da 
electrónica e farmacêutico. 
Com esta profunda alteração da economia Portuguesa, que diferiu da experiência 
europeia onde a população esteve empregue maioritariamente no sector secundário e não 
no primário, Portugal transformou-se, à semelhança dos restantes países da UE, num país 
de serviços. 
Certas formas de participação social como o sindicalismo têm regredido finto da 
privatização das empresas e sectores públicos assim como da flexibilização do trabalho e 
do impulso que a imigração veio dar ao mercado paralelo e ao trabalho precário. 
Por outro lado, em termos de participação cívica sectorial e específica, como a defesa de 
consumidores, ecologistas grupos minoritários e todo o tipo de organizações não 
governamentais não se registaram grandes alterações por via do aumento da imigração. 
Podemos concluir que, mais que a descolonização, foi a abertura ao exterior com a 
integração europeia, a principal responsável pelas mudanças sociais, através de um 
aumento do nível de vida e das expectativas e aspirações que os portugueses, não 
obstante as dificuldades e o atraso na convergência europeia. 
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Passámos também a ter, como os restantes países da Europa, uma forte pressão de 
imigração por parte das antigas colónias que passaram de uma dependência política para 
uma dependência económica, o que tem acentuado as diferenças e serve de motor à 
imigração. 
As transformações sociais que resultaram da descolonização, da democracia e da entrada 
na UE, foram muito rápidas e sem grandes sobressaltos, mas estamos com dificuldades 
de adaptação sendo necessário tomar a nossa competitividade mais eficiente para nos 
aproximarmos dos níveis europeus de desenvolvimento. 
4.3. Impacto nas contas de Estado 
Um bom indicador da produtividade da população imigrante é, sem dúvida, a sua taxa de 
actividade, que resulta da relação entre a população activa e o stock de imigrantes, e que 
é muito elevada em relação à média nacional, segundo o Boletim Estatístico de Fevereiro 
71 
de 2004 . Por outro lado, no que diz respeito à mão-de-obra disponível que entra no 
circuito económico, também temos uma taxa de desemprego mais baixa, no que diz 
respeito aos imigrantes. 
Ao comparamos as pirâmides etárias da população residente total com a população 
estrangeira, constantes na figura 8, verificamos nesta uma grande diferença, com 
predominância de estrangulamentos nos extremos superiores e inferiores, o que traduz 
uma desproporção entre população activa e a total muito grande. 
Em contraste, a pirâmide etária da população residente tem uma forma troncular, 
mostrando uma população envelhecida com idade activa sucessivamente decrescente, 
71 www.detefb.Dt/informacao/boletim/befev2004.pdf 
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sem população jovem de substituição, o que em termos económicos, num futuro 
próximo, se tomará problemático apesar do contributo da imigração para a 
sustentabilidade do sistema, em termos de dinâmicas da população e Segurança Social. 
Quadro 14 - Indicadores de síntese dos perfis populacionais - 2003 
População Nacional Imigrante 
Idade Escolar - 15 16% 14% 
Idade Activa (15-65) 67,7% 81% 
Idosos (+ 65) 16,4% 5% 
IE = (+65) / (-15) (%) 102 34 
RDPI = (15-65)/+65 (%) 4 17 
TD 6,5 4,1 
TA 51,7 64 
Fontes: INE, XIV Recenseamento Geral da População. 
Nota: IE - índice de Envelhecimento RDPI - Relação de Dependência da População Idosa TD - Taxa de 
Desemprego TA - Taxa de Actividade. 
No quadro 14 reunimos alguns indicadores para comparar a população nacional com a 
imigrante. Em primeiro lugar, verificamos que os imigrantes têm uma percentagem de 
população em idade activa muito mais elevada e consequentemente uma maior 
disponibilidade para o mercado de trabalho. 
Por outro lado, pela análise do perfil populacional, e numa perspectiva futura, a 
população imigrante apresenta menores níveis de envelhecimento e de dependência de 
idosos, traduzidos no índice de envelhecimento e na relação de dependência da 
população idosa. 
Por último, os imigrantes apresentam uma menor taxa de desemprego, mostrando uma 
aceitação maior pelos empregos disponíveis e acima de tudo uma taxa de actividade que 
é notoriamente maior que a média nacional, para a faixa etária onde estão incluídos. 
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Numa outra perspectiva, os imigrantes, na sua maioria, não acarretam para o Estado 
custos educativos/formativos72 contribuindo assim de forma mais líquida para a 
economia do que os nacionais nas mesmas circunstâncias. 
Há ainda que realçar o facto dos imigrantes para além preencherem as vagas deixadas 
pelos nacionais ocupando maioritariamente o trabalho que foi rejeitado por estes, 
também competem noutras actividades, servindo de estímulo à economia. 
A ideia espalhada, pelas populações afectadas pela competitividade do trabalho 
imigrante, de associar a presença de comunidades estrangeiras a situações de parasitismo 
social e de remeterem para os países de origem parte dos seus ganhos, tem servido para 
alimentar xenofobias mas não tem qualquer fundamento como o demonstra o estudo 
económico de André Corrêa de Almeida73. 
Naquele trabalho, tentando colmatar, da forma mais objectiva possível, a falta de 
informação em muitas areas, procurou-se contabilizar um conjunto de receitas e despesas 
para o Estado, representadas no quadro 15, para se demonstrar que, à semelhança do que 
já se tinha concluído em outros países, o imigrante é um contribuinte líquido para o 
Estado. 
72 Não esquecendo que alguns imigrantes estão de passagem em Portugal. Ou em "trânsito" para outros 
países europeus em busca de melhores empregos ou, quando atingirem a idade da refoima, de volta aos 
seus países de origem, não implicando por isso, no futuro, custos de saúde e segurança social 
73 Almeida (2001) 
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Quadro 15 - Saldo das contas para 2001 






Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 1.841.622 1,4% 6.735.548 10,1% 




Sistema Prisional 0 0,0% 2.836.110 4,2% 
Educação 
Do Pré-escolar ao Secundário 0 0,0% 31.893.715 47,6% 
Ensino Superior 101.306 0,1% 1.143.115 1,7% 
Emprego, Formação e Reabilitação Profissional 0 0,0% 3.799.155 5,7% 
Segurança Social e Trabalho 
RMG 0 0,0% 901.520 1,3% 
Prestação de Desemprego 0 0,0% 2.586.906 3,9% 
Subsídio de Doença 0 0.0% 2.066.220 3,1% 
Prestações Familiares 0 0,0% 1.734.096 2,6% 
Outros 0 0,0% 4.455.506 6,7% 
Contribuição do Trabalhador (11%) 28321234 21,5% 0 0,0% 
Contribuição Patronal (24,5%) 60.099.941 45,6% 0 0,0% 
Programas Comunitários 0 0,0% 54467 0,1% 
Finanças 
IRS 16.244.770 12,3% 0 0,0% 
IVA Liberais 2.277.609 1,7% 650.441 1,0% 
IVA Consumo 12.986.691 9,8% 0 0,0% 
Outros Imposto sobre o Consumo 8.288.213 6,3% 0 0,0% 
Regularização de Empresas 1.516.902 1,2% 0 0,0% 
Habitação 0 0.0% 153.891 0,2% 
Coimas 14.128 0;0% 0 0,0% 
TOTAL 131.845.678 100,0% 66.968.520 100,0% 
SALDO (cts) 64.877.158 
SALDO (Euros) 323.605.900 
Fonte: Almeida (2001). 
Do estudo de André Corrêa de Almeida conclui-se que cada estrangeiro legalizado e 
empregado terá sido um contribuinte líquido do Estado Português, em 2001, no montante 
de 279 contos. Se considerarmos também os desempregados, então a contribuição média 
seria de 207 contos, para uma contribuição líquida global da população imigrante de 65 
milhões de contos. Entre as receitas estimadas para 2001 cerca de 90% correspondem a 
contribuições patronais, IRS e contribuições do trabalhador. Do lado das despesas. 
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salientam-se as cifras respeitantes à regularização do estatuto de imigrante, à educação, 
do pré-escolar ao secundário, à prestação de desemprego e à saúde. 
Se analisarmos os dados do Banco de Portugal em 2001,74 os imigrantes fizeram 
transferências internacionais no valor de 80 milhões de contos, sendo 70% dessas 
remessas provenientes dos 23% de imigrantes de Leste. Numa perspectiva mais global, 
conclui-se ainda que os 50 mil estrangeiros ilegais, segundo estimativas do SEF, 
representam uma perda para o Estado na ordem dos 10,4 milhões de contos. 
No estudo de Corrêa de Almeida, não se explica porém como se passa de uma 
contribuição líquida de 279 contos por imigrante activo e a trabalhar para 207 contos de 
média por imigrante, se tivermos em conta que, segundo os dados do IEFP75, a taxa de 
desemprego dos imigrantes foi inferior a 3% em 2001. 
Em Março de 200476, a taxa de desemprego nos imigrantes é de 4,2%, com 18.393 
inscritos no IEFP, muito inferior à taxa de desemprego nacional que se encontra nos 
6,5%. 
Pela análise dos valores de transferências das remessas dos imigrantes e dos emigrantes, 
77 • 
expresso nas estatísticas do Banco de Portugal, e sintetizados na figura 15, verificamos 
que durante o ano de 2002 se inverte a tendência crescente favorável a Portugal, do saldo 
entre as remessas recebidas dos nossos emigrantes e as enviadas pelos imigrantes para os 
seus países de origem. Esta é uma tendência que se mantém em 2004. 
74 www.bportugal.Dtystats/downloadyc 141 .csv 
75 www.iefo.ptyestatisticas/estatisticas.htin 
76 www.iefo.Pt/mapas/2Q04/Marco/F.siatisticas Marco 2004.pdf 
77 www.bportugal.Dt-stats/downloadc 141 .csv 
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Fonte: Banco de Portugal. 
É curioso verificar que tanto a curva das remessas de emigrantes como a das remessas 
dos imigrantes são concordantes, pelo que deverão estar relacionadas com a crise 
económica e a diminuição das disponibilidades financeiras dos migrantes. 
Quando combinamos as remessas com a contribuição líquida dos imigrantes 
apercebemo-nos de um saldo progressivamente mais positivo para Portugal. Este 
depende sobretudo da estrutura etária da população imigrante e também da menor taxa de 
desemprego devido à sua disponibilidade para empregos rejeitados pelo cidadão 
nacional. Podemos concluir que é evidente o contributo líquido do imigrante nas contas 
de estado. 
Seria interessante, a partir da taxa de actividade, poder mensurar a mais valia em receitas 
para o Estado, e seguidamente através da taxa de desemprego e estrutura etária, com as 
consequentes menores despesas em Saúde, Segurança Social e Educação, para finalmente 
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calcular o saldo relativamente à população nacional, já que toda a infinidade de receitas e 
despesas expressas no Orçamento de Estado são comuns a todos os residentes em 
território português. 
4.4. Impacto etno-cultural 
É conveniente uma integração em "co-existência" na base de direitos iguais para pessoas 
vindas de meios culturais e religiosos diferentes, no pressuposto de que cada grupo aceita 
e respeita os outros e de que todos aceitam o quadro jurídico existente e os direitos do 
Homem. Não podemos legitimar, ao abrigo do "direito à diferença cultural", qualquer 
fundamentalismo religioso, cultural ou político só porque a globalização, trazendo o 
esbatimento de fronteiras e das diferenças culturais, coloca em crise o Estado-Nação. 
As migrações têm acarretado uma diversidade etno-cultural que, ao coabitarem com os 
nacionais dos países de origem e outras populações imigrantes aí residentes, com maior 
ou menor conflitualidade, vão perdendo ou afirmando as suas diferenças, consoante a 
política de assimilação ou segregação dos países de acolhimento. 
Com o aparecimento de segundas e terceiras gerações nas famílias de imigrantes, onde se 
cruzam as culturas ancestrais com as da sociedade de acolhimento, esbatem-se os 
processos de segregação ou assimilação, adquirindo novas formas nos países de 
acolhimento. 
Ao longo da sua história, Portugal assistiu a grandes diversidades culturais e sempre sem 
grande conflituosidade. Apesar do segregacionismo religioso secular fomentado pelo 
catolicismo, apenas em contextos históricos específicos o povo português demonstrou 
alguma animosidade 
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Portugal teve sempre uma manifesta incapacidade de povoar outros territórios o que 
criou problemas acrescidos por alturas dos descobrimentos. Tudo leva a crer que os 
Portugueses tenham descoberto uma predisposição para a miscigenação, como forma de 
contornar o seu défice demográfico e perpetuar o controlo administrativo dos territórios 
ultramarinos. Sendo um povo de vocação marítima, os portugueses são, em princípio, 
como tudo indica, tolerantes com outras raças e minorias étnicas. 
Por outro lado, o facto de termos sido sempre um país de emigrantes e conhecermos as 
dificuldades por eles sentidas terá certamente contribuído para a nossa capacidade de 
integração demonstrada quer nos países colonizados, quer nos países de acolhimento, 
quer agora como país de imigração. 
Mesmo nesta nova realidade, em que estamos prestes a atingir os 5% de imigrantes na 
nossa população, a conflituosidade e alguma criminalidade aparece mais relacionada com 
certas bolsas de pobreza do que com diferenças etno-culturais. 
Com a transformação de Portugal num país de imigrantes têm vindo a desenvolver-se 
politicas de educação com o objectivo de "coordenar, incentivar e promover, no âmbito 
do sistema educativo, os programas e as acções que visem a educação para os valores 
da tolerância, do diálogo e da solidariedade entre os diferentes povos, etnias e 
culturas,"1* e políticas globais com a criação ACIME, com o objectivo de "contribuir 
para a melhoria das condições de vida dos imigrantes em Portugal, de forma a 
proporcionar a sua integração na sociedade, no respeito pela sua identidade e cultura 
de origem; contribuir para que todos os cidadãos legalmente residentes em Portugal 
78 Despacho Normativo n0 63/91, de 13 de Março, que criou o Secretariado Coordenador dos Programas de 
Educação Multiculturais. 
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gozem de dignidade e oportunidades idênticas, de forma a eliminar as descriminações e 
79 
a combater o racismo e a xenofobia". 
Na política social é de realçar o acesso de todos os grupos etno-culturais ao rendimento 
mínimo garantido e aos planos especiais de realojamento assim como o programa 
Portugal Acolhe para o ensino do português, facilitador da incorporação da cultura 
portuguesa. 
O futuro talvez traga consigo mais desafios e Portugal deve prosseguir numa política de 
reintegração, respeito pelas diversidades, em diálogo permanente, mas em alerta para 
aquilo que Giddens apelidou de "o objectivo das políticas multiculturalistas que é de 
contrariar a exploração dos oprimidos que não pode ser alcançado sem o apoio 
alargado da comunidade nacional ou sem um sentimento de justiça social que tem de 
estar para além das pretensões e dos agravos de qualquer grupo específico "%0 
Algumas populações parecem sentir-se ameaçadas com a abertura cultural e inspiradas 
f 
em fundamentalismos islâmicos estão a espalhar o terrorismo à escala global. E 
provavelmente a forma mais errada de defender os seus valores culturais com uma 
mentalidade medieval e incompreensível no século XXI. Este pretendido confronto 
civilizacional é a pior forma de resolver o multiculturalismo, que deveria ser uma fonte 
de desenvolvimento do Homem. 
Uma parte visível desta problemática é a inquestionável ascensão de certa extrema- 
direita defensora da xenofobia como a lista de Pim Fortuyn na Holanda ou de Le Pen em 
França, protagonistas mediáticos de conceitos de segregação. Por outro lado, as recentes 
decisões do governo francês, não menos polémicas, de proibir os símbolos religiosos nas 
79 Decreto-lei n" 3-A/96 de 26 de Janeiro. 
80 Giddens (1999: 118). 
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escolas, procuraram obviar uma melhor integração e coabitação de todos os grupos 
étnicos neste país. 
4.5.Impacto da imigração na opinião pública 
Numa sondagem sobre os imigrantes em Portugal, mediante inquérito sociológico à 
população portuguesa, realizado pela Universidade Católica,81 é interessante retirar 
algumas ilações que nos podem ajudar a aferir certas percepções que temos sobre o 
impacto da imigração em Portugal. 
Com o objectivo de conhecer a opinião que a população faz dos imigrantes, os inquiridos 
foram questionados relativamente aos imigrantes em geral e aos africanos, brasileiros e 
do Leste europeu em particular. 
Da análise do quadro 16, verifica-se que a maioria da população discorda da vinda de 
mais imigrantes. No entanto, o nível de instrução dos imigrantes tem influência na sua 
resposta pois, quanto maior é a instrução, menor é a resistência à vinda de mais 
estrangeiros. 
Quadro 16 - Percentagem de inquiridos que discorda da vinda de mais imigrantes 
para Portugal, segundo o grau de instrução. 
Imigrantes Básico Intermédio Superior 
Africanos 81,3 70,2 66,5 
Brasileiros 77.7 68,9 63,1 
Leste Europeu 81,0 69,0 63,6 
Fonte: CESOUCP. 
81 Centro de Estudos c Sondagens de Opinião da Universidade Católica Portuguesa (CESOUCP), in: 
www.oi.acime.gov.Dt. Trata-sc de uma sondagem domiciliada feita em Outubro de 2002 por uma equipa de 
84 inquiridores, estudantes universitários, que realizou 1419 inquéritos em 29 freguesias a uma população 
aleatória com mais de 18 anos. A margem de erro apresentada é de 2,6%, com um intervalo de confiança 
de 95%. 
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No que toca à distribuição etária dos inquiridos, são os indivíduos entre os 45 e os 64 
anos, talvez por se sentirem mais ameaçados nos seus postos de trabalho, que 
demonstram menos tolerância ao aparecimento de um novo contingente de imigrantes. 
Quadro 17 - Percentagem de inquiridos que discorda da vinda de mais imigrantes 
para Portugal, segundo a idade. 
Imigrantes 15-24 25-34 35-44 45-54 55-64 65-mais 
Africanos 70,3 65,2 76 78,4 79,4 77,3 
Brasileiros 66,8 60,6 74,2 75,5 79,5 74,3 
Leste Europeu 69,7 62,9 72,7 78,6 80.6 77,1 
Fonte: CESOUCP. 
Curiosamente, e como podemos ver no quadro 18, são as mulheres quem mais se opõe à 
vinda de imigrantes, verificando-se uma maior tolerância para com os brasileiros, com 
quem existe uma maior afinidade cultural. 
Quadro 18 - Percentagem de inquiridos que discorda da vinda de mais imigrantes 
para Portugal, segundo o género. 
Imigrantes Masculino Feminino 
Africanos 72,1 75,8 
Brasileiros 68,5 73,8 
Leste Europeu 70,0 75,6 
Fonte: CESOUCP. 
Relativamente aos direitos dos imigrantes legais, 97% dos inquiridos acha que os 
imigrantes devem ter os mesmos direitos que os emigrantes portugueses têm no 
estrangeiro, quanto aos ilegais, 80% gostaria de ver-lhes facilitada a legalização. 
No tocante à segurança, a violência é mais associada aos africanos (62%) a prostituição 
aos brasileiros e as máfias aos imigrantes do Leste, no entanto, a maioria refere um bom 
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entendimento com imigrantes em especial brasileiros (85%) seguidos pelos do Leste 68% 
e por último os africanos com 60%. 
Em relação ao trabalho, a maioria das pessoas entende que os imigrantes ganham menos, 
trabalham as mesmas horas e fazem os trabalhos rejeitados pelos portugueses. Existe um 
receio de uma concorrência futura muito motivada pela ideia generalizada de que os 
trabalhadores do leste têm habilitações a mais para o que fazem. 
Quanto à repatriação é opinião maioritária que os imigrantes que não têm trabalho, que 
foram condenados por delitos graves ou se encontrem ilegais no país devem ser 
repatriados. Nestes casos só os imigrantes que tenham filhos nascidos em Portugal se 
poderiam furtar a esta sanção. 
Quanto à proximidade e intimidade com imigrantes nota-se que a minoria dos 
portugueses tem reservas no que respeita aos laços familiares e ao convívio, onde são 
preferidos os imigrantes brasileiros. 
Quanto à percepção de diferenças culturais elas são menores relativamente aos 
brasileiros e europeus do Leste, com excepção da língua nestes, e no tocante à 
necessidade de esbaterem as diferenças etno-culturais a maioria discorda. 
Nesta sondagem é perceptível uma atitude diferente para com as diversas comunidades, 
havendo, em termos gerais, uma boa aceitação do imigrante, das suas diferenças e da sua 
participação no desenvolvimento português. 
Na análise dos resultados da sondagem aos imigrantes sobre as condições atractivas de 
Portugal, o bom acolhimento é tido em destaque. Esta cultura de acolhimento deve em 
parte resultar do grande contacto multicivilizacional mas também da experiência como 
povo emigrante. 
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Estes resultados dependem muito das crenças políticas dos inquiridos e são muito 
influenciados pelos estereótipos do convívio multicultural e anti-racista que se 
desenvolveu a partir da segunda metade do séc. XX. 
4.6. Impacto do alargamento da UE 
"Contamos agora com um novo mapa da Europa unida, do qual desapareceram os 
vestígios da cortina de ferro, que durante meio século, dividiu a Europa em dois campos 
e impediu os seus povos de viverem na partilha dos valores comuns." 82 
Com a integração dos dez novos países do centro e Leste europeu, a "Europa unida", e 
alargada a cerca de 75 milhões de habitantes, pôs fim a séculos de divisão. O processo de 
adesão parece contudo ensombrado com as limitações, ainda que temporárias, à livre 
circulação de trabalhadores no novo espaço europeu, impostas aos novos "aderentes". 
Num estudo da Eurostat concluiu-se que apenas 0.8% dos nacionais dos 10 países do 
alargamento referiram ter a firme vontade de migrar para os outros estados da União, o 
que equivale a 220 mil por ano, nos próximos 5 anos. O perfil destes migrantes coincide 
com jovens dos 15 aos 25 anos com qualificações altas e sem pessoas a seu cargo. 
Estes dados contrariam as expectativas alarmistas dos partidos xenófobos que defendem 
cenários apocalípticos com os "pobres" cidadãos dos Leste e do Báltico, cerca de 75 
milhões, a invadirem livremente os actuais 15 países da UE. 
Apesar destas previsões, os governos dos 15 têm vindo a impor medidas restritivas 
temporárias, de 5 ou 7 anos, à imigração dos novos países, que por sua vez estão a reagir 
82 S. Exa. o Presidente da Republica, Jorge Sampaio in: Atlas da Nova Europa (2004). 
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negativamente, sobretudo a Hungria e a República Checa, os países mais desenvolvidos 
dos 10, que desta forma ficam mais expostos à imigração não só dos seus "colegas" 
menos desenvolvidos, mas também de outros países que não façam parte da UE. 
A história prova que os receios dos 15 são infundados pois, se atendermos ao que se 
passou com o alargamento a Portugal, à Espanha e à Grécia, também estes vítimas de 
uma "quarentena" de 7 anos, tais medidas vieram a demonstrar-se desnecessárias já que 
estes países entraram rapidamente nas rotas da imigração internacional e observaram 
uma gradual diminuição da emigração, passando a ter um saldo migratório positivo. 
Pela análise do quadro 19, se combinarmos o factor desemprego com diferencial de 
salários mínimos entre Portugal, os países do alargamento e a média Europeia, podemos 
concluir que Portugal é sem dúvida o país menos atractivo. Se a este argumento aliarmos 
a situação periférica de Portugal bem como o facto de não possuirmos comunidades 
significativas de populações destes países, então não seremos, com certeza, a primeira 
escolha, aquando da tomada de decisão destes potenciais migrantes. 
Quadro 19 — População desempregada e diferenciais entre os salários mínimos de 
Portugal e da média da UE. 
Os 10* População Tx D Desempregados D Sm P D Sm ME 
Chipre 715.100 4,4 31.464 -189 347 
Eslováquia 5.379.200 17,1 919.843 298 834 
Eslovénia 1.995.000 6,5 129.675 -35 501 
Estónia 1.356.000 10,1 136.956 278 814 
Hungria 10.142.400 5,8 588.259 204 740 
Letónia 3.462.600 10,5 363.573 300 836 
Lituânia 5.379.200 12,7 683.158 291 827 
Malta 395.300 8,2 32.415 -119 417 
Polónia 38.218.500 19,2 7.337.952 205 741 
Rep. Checa 10.203.300 7,8 795.857 217 753 
■bnte: EUROSTAT. 
Nota: (♦) Países do último alargamento da UE; Tx D - Taxa de desemprego; D Sm P - Diferença entre o 
salário mínimo de Portugal e outro país; D Sm ME — Diferença entre o salário mínimo médio europeu e 
outro pais. 
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Numa análise mais sectorial, e de acordo com a figura 16, verificamos que a Polónia, 
com uma taxa de desemprego de 19,2% e 38 milhões de habitantes, o equivalente a 7,3 
milhões de desempregados, é a maior "ameaça", e a Alemanha será o país de destino 
preferencial, não apenas pela proximidade, mas também por já possuir mais de 300 mil 
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Fonte: Eurostat. 
Nota: (*) Países do último alargamento da UE. 
Portugal tinha em 2003, cerca de 435 mil imigrantes e tem uma quota de 8.500 para 2004 
o que significa um crescimento de 2%. Com a adesão dos dez novos países, e se não 
fossem colocadas barreiras à sua livre circulação, seria provável que a nossa imigração 
crescesse para os 3 ou 4 % mas mesmo assim, muito diferente dos dois dígitos que se têm 
verificado nos últimos anos. 
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Em Portugal temos 2.32683 imigrantes legais oriundos dos países protagonistas do 
alargamento, correspondente a 0,5% da população imigrante, o que mostra a pouca 
apetência destes países por Portugal. 
Para fazermos um cálculo da distribuição dos possíveis 220 mil migrantes/ano, dos 
países do alargamento, entre Portugal e os restantes 14 da UE, podemos conceber, 
conforme o quadro 20, vários cenários: a distribuição destes potenciais imigrantes 
proporcionalmente à população dos países de acolhimento; a distribuição proporcional às 
comunidades de imigrantes residentes dos 10, nos países de acolhimento; a distribuição 
proporcional em relação à diferença das taxas de desemprego dos países de acolhimento; 
e uma distribuição pelos países de acolhimento onde diferencial do salário mínimo é de, 
pelo menos, 300€. 
Quadro 20 - Cenários da distribuição dos 220 000 imigrantes dos 10* entre 
Portugal e os restantes 14 da UE 
Cenários Portugal Restantes 14 UE 
P 6.024 116.000 
Cl 733 219.267 
DTD 3.010 216.990 
DOM 0 220.000 
Fonte: Eurostat. 
Nota: (*) Paises do último alargamento da UE; P - Distribuição proporcional à população; Cl - 
Distribuição proporcional às Comunidades Imigrantes dos 10; DTD - Distribuição proporcional à 
diferença da Taxa de Desemprego; DOM - Distribuição proporcional a uma diferença superior a 300€ ao 
Ordenado mínimo. 
Assim, e de acordo com o quadro 20, Portugal receberia, no máximo, 6 mil imigrantes. 
Se atendermos à proporcionalidade da comunidade imigrante existente, aos diferenciais 
de salários, ou à Taxa de Desemprego e situação periférica do nosso país, apercebemo- 
83 De acordo com os dados do SEF. 
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nos da pouca atractividade de Portugal que muito provavelmente, por estes motivos, 
receberá poucos estrangeiros destes países. 
Muito mais problemático e difícil de equacionar é o do alargamento da fronteira 
europeia, que se toma mais vulnerável à pressão do exterior de fluxos migratórios. Os 
países limítrofes, com condições económicas muito inferiores às da UE, poderão agora, 
com mais facilidade, utilizar os 10 novos países, como placa giratória para um acesso 
facilitado à UE. 
Se este fluxo já exercia grande pressão com uma fronteira a 15, conseguindo penetrar por 
via da clandestinidade que, como se viu em Portugal pelo rápido crescimento da 
população imigrante do Leste, ultrapassou, em muito pouco tempo, as populações de 
imigração tradicionais. 
Numa sondagem à opinião pública, realizada pela Universidade Católica84 os 
portugueses encaram com algum pessimismo o alargamento e destacam 
maioritariamente, com 64% dos inquiridos, a concorrência de uma mão-de-obra mais 
barata e qualificada. 
Outro factor a ter em conta é o impacto económico negativo que este alargamento poderá 
vir a ter para Portugal. O receio de uma "deslocalização" das empresas para Leste é 
fundamentado pela concorrência dos novos países, onde o trabalho é mais barato, os 
recursos humanos mais qualificados, a legislação laboral mais flexível e a fiscalidade 
mais competitiva. Todos estes ingredientes, somados à maior proximidade dos grandes 
mercados e a uma partilha alargada dos fundos estruturais e de coesão, poderão trazer a 
Portugal grandes dificuldades. 
84 Lages e Policarpo (2002). 
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4.7. Impacto educacional no mercado de trabalho 
A importância da educação quer numa perspectiva individual de retomo do trabalho, 
quer numa perspectiva global de crescimento da economia, é hoje largamente 
reconhecida. A educação e, mais genericamente o investimento em capital humano, é 
considerado como aquele que mais retomo tem, levando a um investimento por parte dos 
governos no sentido de se obter, no futuro, uma força de trabalho qualificada. 
\ 
Em 2001 Portugal estava entre os países de maiores taxas bmtas de escolarização no 2o 
ciclo do secundário, juntamente com o Canadá, Austrália, Nova Zelândia, Japão e alguns 
países da Europa. 
Figura 17 - Taxa bruta de escolarização no 2o ciclo do secundário 
2001  
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Fonte: UNESCO. 
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Dos países de origem da imigração só alguns países do Leste europeu apresentam taxas 
de escolarização, no final do secundário semelhantes a Portugal notando-se, por outro 
lado, um grande contraste em relação aos países africanos. 
Ao agruparmos, os países de origem dos imigrantes por afinidades culturais, figura 18, 
em africanos, brasileiros e europeus do Leste, também encontramos diferenças 
substanciais na distribuição dos anos de escolaridade média e na percentagem de 
analfabetismo entre eles, relativamente aos portugueses. 
Figura 18 - Anos de escolaridade média e % de ílíteracia (+15anos) 








Portugueses Imig Africanos Imig.Brasileiros Imig.LestEu. 
Fonte: UNESCO. H Iliteracia □ Anos de escolaridade 
Numa visão mais pormenorizada, na figura 19, podemos verificar tuna diferença 
significativa no grupo dos imigrantes africanos, no que diz respeito aos cabo-verdianos 
que apresentam uma taxa de iliteracia nitidamente inferior aos do restante grupo. 
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Figura 19 - Anos de escolaridade média e % de iliteracía (+15anos) 
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Fonte: UNESCO. 
Focando-nos sobre a escolarização terciária, traduzida na figura 20, dos imigrantes 
africanos, brasileiros e europeus do Leste, comparativamente à população nacional, 
verificamos que esta última está em clara vantagem em relação aos brasileiros e aos 
PALOP. 
120 
Figura 20 - Taxas de escolarização no ensino terciário nas 








Portugal Imig. Africanos Imig. Brasileiros Imig. LestEur. 
Fonte: UNESCO. 
Porém, e como se pode observar pela figura 21, a população que decide emigrar, para 
além de não ter o mesmo perfil demográfico do país de origem, como já tivemos 







Figura 21 - Qualificações de grau superior nas populações 
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Fonte: CESOUCP. 
Numa análise de conjunto verificamos que os imigrantes do Leste possuem uma nítida 
vantagem educativa sobre os imigrantes africanos e brasileiros. Se cruzarmos a 
informação das duas figuras anteriores podemos concluir que a população africana, 
apesar de ser a menos qualificada, é contudo sete vezes mais qualificada que a do seu 
país de origem, enquanto que a brasileira tem metade da qualificação do país de origem. 
Uma consequência directa da qualificação dos africanos traduz-se no facto destes, 
conforme podemos verificar pela figura 22, auferirem piores salários. Porém, esta relação 
directa parece não suceder com os brasileiros que auferem os melhores salários e têm 
qualificação igualmente baixa em contraste com os europeus do Leste muito mais 
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Fonte: CESOUCP. 
Assim, e numa visão redutora, apesar de nos salários estar reflectido, de certa forma, a 
qualificação o imigrante, podemos concluir que, a remuneração do trabalho imigrante 
não tem uma proporcionalidade directa com o grau de qualificação. No entanto 
acreditamos que tal se possa explicar pelo facto de a imigração do leste ser ainda um 
fenómeno recente, e que assim que estabilizar, a sua remuneração poderá ser mais 
condizente com a sua qualificação, por via da sua disponibilidade para empregos para os 
quais estão mais habilitados. É o que já se tem verificado em alguns sectores onde há 
manifesta falta de mão-de-obra, como é o caso de medicina e enfermagem. 
Analisando as estatísticas de Março de 2004 do IEFP,85 verificamos que estão inscritos 
18.735 imigrantes nos Centros de Emprego o que corresponde a mais de 4% da 
população imigrante legalizada. Numa análise mais detalhada, temos 2.395 ucranianos 
85 www.iefp.pt 
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inscritos, 2.931 brasileiros, 2.938 cabo-verdianos e 2.790 Angolanos. Cruzando estes 
dados com os números do SEF relativos aos imigrantes, obtemos as percentagens de 
desempregados relativos a essas populações e verificamos, através da figura 23, que o 
desemprego afecta sobretudo os angolanos. Os ucranianos são os menos afectados pelo 
desemprego, enquanto os cabo-verdianos e brasileiros têm taxas de desemprego na 
ordem dos 4,5%. 
\ 





Angolana Brasileira Cabo-verdiana Ucaniana 
Fonte; IEFP. 
Entre as populações imigrantes existe uma relação entre o nível de educação, a 
retribuição salarial e o desemprego. As populações mais qualificadas ganham mais e têm 
menos desemprego. Exemplo disso mesmo é a população ucraniana que apresenta uma 
maior qualificação e, apesar das desvantagens culturais e linguísticas relativamente às 
populações estudadas, é a que tem dos melhores salários e menor desemprego. 
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Conclusão 
Os movimentos migratórios entraram definitivamente para a agenda internacional 
obrigando os Estados, pressionados pela opinião pública, a definir estratégias e políticas 
para melhor lidar com o fenómeno. As ciências sociais procuraram dar o seu contributo 
para explicar o desenvolvimento e a perpetuação dos fluxos migratórias. Porém, 
podemos concluir que não existe uma teoria geral das migrações com carácter 
suficientemente abrangente e capaz de responder aos desafios da problemática que assola 
este início de século. 
O que temos são teorias centradas em aspectos específicos do processo migratório, seus 
impactos e condicionantes. A complexidade do tema das migrações requer, não apenas 
uma abordagem multidisciplinar da temática, mas também uma monitorização dos seus 
fluxos e do seu impacto na sociedade. 
A experiência migratória portuguesa tem especificidades que resultaram da sua história, 
dos seus contactos multicivilizacionais e da sua experiência como povo emigrante. O fim 
do império colonial, a adesão à Comunidade Económica Europeia e o consequente 
desenvolvimento de Portugal, marcaram decisivamente o perfil migratório do país, 
fazendo com que este se tomasse atractivo como destino das migrações internacionais. 
Se procurarmos fazer uma radiografia dos imigrantes legais em Portugal verificamos que 
os laços históricos e coloniais assumem particular importância. Não é por acaso que os 
imigrantes oriundos dos PALOP e do Brasil representam, em 2002, cerca de 44% do total 
do contingente de estrangeiros com autorizações de permanência ou residência. 
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Com a queda do muro de Berlim, o mundo assiste ao aparecimento de novos fluxos de 
migrantes, oriundos do Leste europeu em direcção à Europa mais desenvolvida, em 
busca de novas condições de vida. Portugal não foi excepção e, a partir dos anos 90, 
começa a registar entradas significativas de imigrantes do Leste, de tal forma que hoje 
conseguiram mesmo ganhar proeminência em relação a outras nacionalidades de 
estrangeiros e imigrantes enraizados há muito mais tempo, representando em 2002, 
aproximadamente 25% do total de imigrantes legais. 
O Estado Português teve um despertar tardio em termos de política de imigração. Com a 
inversão dos fluxos migratórios tomou-se imperativo regulamentar a imigração, para que 
esta pudesse ter um impacto positivo tanto nos países de origem como no de destino sem 
desequilibrar o mercado de trabalho. Para fazer face ao elevado número de imigrantes a 
residirem ilegalmente em Portugal, foram criados regimes de regularização 
extraordinária, permitindo a legalização de 245 mil imigrantes clandestinos entre 1992 e 
2001. 
No início de 2004 Portugal contava com cerca de 435 mil imigrantes, prevendo-se que 
até ao final do ano o novo processo de regularização permita a legalização de mais 20 mil 
imigrantes clandestinos. Feitas as contas a população imigrante representa quase 5% da 
população nacional. 
Em termos demográficos podemos concluir que a imigração, apesar de insuficiente para 
a sustentabilidade demográfica, contribuiu com cerca de um quinto para o crescimento da 
população na última década, atenuando os níveis de envelhecimento populacional, 
equilibrando a representatividade do género e reforçando o volume de efectivos em idade 
activa. Porém, o saldo migratório positivo a manter-se, não será suficiente para contrariar 
o envelhecimento da estrutura etária de Portugal. 
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Quando observamos a diferença entre o que o Estado gasta com os imigrantes e o que 
estes descontam para o fisco e Segurança Social, pudemos concluir que o imigrante, para 
além de colmatar a falta de mão-de-obra e ser contribuinte líquido, deu, em 2001 um 
"lucro" de aproximadamente 325 milhões de euros, o que é sintomático do impacto 
positivo da imigração no desenvolvimento económico do país. Por outro lado, os 
imigrantes apresentam taxas de desemprego inferiores à média nacional. Os imigrantes 
mostram-se ainda muito motivados e com grande disponibilidade para o trabalho, ainda 
que com retribuição inferior à dos nacionais. Apesar da grande diversidade de 
escolarização entre os vários grupos culturais, podemos concluir que os imigrantes do 
Leste têm uma mais valia em relação aos PALOP, o que a médio prazo poderá reflectir 
alguma conflituosidade no mercado de trabalho, já que o nível de instrução é um factor 
de preferência para esse mesmo mercado. 
A opinião pública portuguesa parece ser avessa à vinda de mais imigrantes mas considera 
importante uma maior integração destes. O recente alargamento da UE motivou alguns 
receios na opinião pública, mas não terá, a nosso ver, repercussões em Portugal já que, 
mesmo que o governo reveja a sua política de imigração restritiva, não existem, no nosso 
país, comunidades de imigrantes significativas dos 10 novos países nem condições 
atractivas que possam originar novos fluxos dignos de registo. 
A actual legislação prevê uma política assente na promoção da imigração legal em 
conformidade com as possibilidades reais do país, na integração efectiva dos imigrantes e 
no combate firme à imigração ilegal. Apesar desses esforços, não deixa de ser 
preocupante que, ao procurar regular as entradas de trabalhadores estrangeiros no país, 
através de uma quantificação das necessidades de mão-de-obra da economia, se 
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abandone uma visão política da problemática da imigração, para passar a haver uma 
visão estrita de ajustamento económico. 
A solução para este complexo fenómeno pressupõe a criação de mecanismos legais de 
gestão de fluxos migratórios, de forma realista, através de um controlo rigoroso de 
entrada e permanência de cidadãos estrangeiros estabelecendo, ao mesmo tempo, 
condições para aqueles que o façam nos termos da lei possam esperar uma integração 
real e humanista na sociedade portuguesa. 
Por um lado é necessário dotar o SEF e o SIS dos meios humanos e técnicos necessários 
para um controlo efectivo das fronteiras e para uma monitorização, em tempo real, dos 
estrangeiros que prolongam a sua estadia para além do permitido. Só assim poderemos 
ter uma noção aproximada dos números da imigração ilegal. Por outro lado, é necessário 
criar mais condições de integração para o imigrante, nomeadamente através da 
divulgação de publicações de fácil acesso com os seus direitos e deveres, optimizar as 
"agências" de apoio a imigrantes para lhes ser dada assistência na saúde, emprego, 
habitação e na educação. Só com uma boa integração podemos ter mais e melhores 
imigrantes. 
Por último parece-nos que Portugal deveria ter um papel mais activo na negociação com 
as ex-colónias com quem tem laços culturais e linguísticos, para um desenvolvimento 
económico e social bilateral, e uma maior aproximação destas às economias ocidentais, 
desenvolvendo um fluxo migratório nos dois sentidos. 
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